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RESOLUCAO

CONDENADA A MERCANTILIZACAO DA MEDICINA

CFM*

EMENTA - E vedado ao médico o atendimento de pacientes encaminhados por
empresas que anunciem e/ou comercializem planos de financiamento ou consércios
para procedimentos médicos.

Palavras-chave: Resolucdo CFM n2 1835/08, mercantilizagdo, atendimento,
empresas de financiamento, consércios, planos de satde, procedimentos médicos

COMMERCIALISM (OR MERCANTILISM) IN MEDICINE
IS CONDEMNED

Key words: Resolution no. 1835/08 (CFM-Brazilian Medical Federal Council), commer-
cialism, medical care, financing companies, partnerships, health plans, medical procedures

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes conferidas pela Lei
n2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n2 44.045, de
19 de julho de 1958, e alterada pela Lei n2 11.000, de 15 de dezembro de 2004, e

Considerando que cabe ao Conselho Federal de Medicina e aos Conselhos
Regionais de Medicina supervisionarem a ética e o exercicio da medicina e zelarem
pelo prestigio e pelo bom conceito da profissdo em toda a Repiblica;

Considerando que o artigo 9° do Cédigo de Etica Médica determina que a
medicina nGo pode, em qualquer circunsténcia ou de qualquer forma, ser exercida
cOmMo comércio;

Considerando o Parecer CFM n° 34/01 do Conselho Federal de Medicina,
o qual conclui que “estdo passiveis de procedimentos apuratérios os médicos que
beneficiam-se de encaminhamento de pacientes por empresas que praticam
financiamentos e parcelamentos de honorérios”;

Considerando que por todo o pais anunciam-se empresas de intermediagéo
e financiamento de atos médicos, inclusive com teores antiéticos, expondo imagens
de paciente em diversos meios de comunicacdo, com infracdo prevista & Resolugdo
CFM n2 1.701/03;

Considerando que esta publicidade de venda de procedimentos financiados
pressupde a finalizagéo de compromisso generalizando resultados e prometendo o
total sucesso do tratamento;

Considerando o contido na Resolugéio CFM n2 1.716/04, anexo, capitulo
|, artigo 3, pardgrafo Unico, letra E, que prevé a obrigatoriedade de inscrigéo para
empresas que atuem na intermediacdo de servicos de assisténcia a sadde;

Considerando que aos médicos cabem responsabilidades intransferiveis,
inclusive na observacdo da legalidade da instituicGo com a qual mantém

* Conselho Federal de Medicina.
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relacionamento profissional;

CONSIDERANDO a fundamentacdo anexa a esta resolucéo;

CONSIDERANDO o decidido em sessd@o plendria de 22 de fevereiro de
2008,

RESOLVE:

Art. 12 E vedado ao médico vinculo de qualquer natureza com empresas
gue anunciem e/ou comercializem planos de financiamento ou consércios para
procedimentos médicos.

Art. 22 Quando do atendimento de pacientes é responsabilidade integral,
Unica e intransferivel do médico o diagnéstico das doencas ou deformidades, a
indicagdo dos tratamentos e a execucéo das técnicas.

Art. 32 Cabe ao médico, apds os procedimentos de diagnéstico e indicagéo
terapéutica, estabelecer o valor e modo de cobranga de seus honorérios, observando
o contido no Cédigo de Etica Médica, referente & remuneracéo profissional.

Art. 42 Esta resolucdo entra em vigor na data de sua publicacéo, revogando-
se as disposi¢des em contrdrio.

Brasilia-DF, 22 de fevereiro de 2008

Edson de Oliveira Andrade Livia Barros Gargao
Presidente Secretéria-Geral
FUNDAMENTACAO

E indiscutivel que a relacdo médico-paciente é a pedra fundamental da nossa
atividade profissional.

Desde os mais remotos tempos, mesmo quando o cardter mistico da doenga
ou deformidade significava castigo ao homem, a confianga depositada em quem
trazia conforto & era o centro e a maior possibilidade para a mitigagéo do sofrimento.

Meirelles Gomes, em As bases éticas da relacdo médico-paciente, cita que
dentre os pontos criticos nesse aspecto vé-se:

“(...) a.autonomia do paciente” é seu direito de ser ouvido, sem imposicao
de conveniéncia leiga ou emocional, mas uma vontade cotejada com o conhecimento
técnico e o discernimento intelectual do médico”.

Aqui se fazem presentes os seguintes pressupostos:

a) grau de infencionalidade;

b) a compreensdo que o agente tem do ato;

c) auséncia de coercdes/limitacdes sobre o agente/ato.

Assim sendo, ndo hd como pressupor que tdo grande e intricada relagdo
possa ter origem indireta com influéncias outras que ndo médico e paciente, comego
e fim do objetivo maior — a satde.

Ventura de Matos considera que a medicina cirdrgica e seu agente, o
cirurgido, devam seguir cdnones:

= pela co-responsabilidade

= pela identificagdo técnica e humana com o caso

= pela prudéncia

= pelo espirito de equipe

= pela assiduidade

= pelo equilibrio emocional
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* pela nocdo de limites

= pela habilidade pessoal

A cirurgia pléstica no atual estdgio de desenvolvimento social trouxe, por um
lado, a possibilidade do bem-estar conjugado & melhora do aspecto fisico, mas, por
outro, alargou desmesuradamente conceitos e generalizou o alcance de resultados.
Assim, frente a essa invasdo mercadolégica que trabalha o maior sentido da vaidade
humana, abriu-se um campo fértil para o lucro e a mercantilizagdo. Empresas
instalam-se por todo o pais oferecendo através de panfletos, outdoors, jornais e
midia eletrénica planos de financiamento para cirurgias pldsticas, com vendas de
procedimentos fechados:

“Mama aumento importada

24 vezes de R$ 285,41

ou & vista por R$ 4.800,00”

“Promogéo: abddmen em 24 vezes de R$ 184,33

No mesmo endereco eletrdnico hd depoimentos e fotos de pacientes: “Nome
completo da paciente FHM, 35 anos e feliz com suas novas formas”.

A paciente afirma que entrou na S.O. pesando 70,40kg e apds o médico
retirar gordura da barriga, costas, estdmago e cintura, pesou 58kg na semana seguinte.

Em recente oficio da Secretaria de Defesa e Cidadania, Fundagao Procon—
SP. a sra. Miriam Trevisan Nassif, diretora de Atendimento e Orientacdo ao Consumidor,
solicitou manifestacdo da Sociedade Brasileira de Cirurgia Pléstica (SBCP) sobre a
empresa TWN — Assessoria e Assisténcia em Sadde, afirmando:

“Os consumidores sdo abordados em shopping center’s e apds informarem
seus dados um “consultor” comparece em suas residéncias, faz indicagéo da cirurgia
a ser realizada e no mesmo momento apresenta proposta para os servigos da cirurgia
pldstica recomendados. Ressalte-se que a avaliagdo médica é feita somente apés a
adeséo ao contrato para realizacdo de cirurgia pléstica. Nao hd indicacéo prévia por
profissional médico e quando hé impedimento médico os consumidores enfrentam
dificuldades em reaver os valores pagos”.

Anexa, cépia do “Contrato para realizacdo de cirurgia pldstica”.

Esse oficio motivou solicitacdo de audiéncia da SBCP com a Comisséo de Assuntos
Parlamentares AMB-CFM, onde o assunto foi exposto em vista de outro projeto de lei em
tramitag@o no Congresso Nacional para “consércio de procedimentos médicos”.

Chegamos entéo, apés andlise perfunctéria sobre os fatos citados, que
necessdria se faz uma norma que mesmo vindo reforgar conceitos éticos j@ detalhados
no Cédigo de Etica Médica possa trazer uma resposta para a sociedade e uma base
de conduta pontual para médicos, frente a essa avassaladora vulgarizacéo
mercadolégica de seu trabalho.

Brasilia-DF, 22 de fevereiro de 2008

ANTONIO GONCALVES PINHEIRO
Coordenador da Cadmara Técnica de Cirurgia Pléstica do CFM

Resoluc¢éio CFM N°. 1836/2008
Resolucéio Aprovada

Sesséio Plendria de 22/02/2008
D.O.U. Secéo | p.195, de 14/03/2008
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RESOLUCAO

NORMAS TECNICAS PARA PROCEDIMENTO DE RELACAO E
OBRIGACOES DO LABORATORIO DE PATOLOGIA E SEU
DIRETOR TECNICO MEDICO

CFM*

Palavras-chave: laboratério de patologia, publicidade, diretor técnico médico , normas
técnicas, relacdo, obrigacdes, procedimentos laboratoriais, material, requisigéo,
acondicionamento, fransporte

TECHNICAL NORMS FOR RELATION PROCEDURE AND
LABORATORY AND TECHNICAL MEDICAL DIRECTOR
OBLIGATIONS

Key words: pathology laboratory, advertisement, technical medical director, technical norms,
relation, obligations, laboratory procedures, material, requisition, packing, transportation

Disciplina responsabilidades dos médicos em relagdo aos procedimentos
diagnésticos de Anatomia Patolégica e Citopatologia e cria normas técnicas para a
conservacdo e transporte de material biolégico em relacdo a esses procedimentos.

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicdes conferidas pela Lei
n23.268, de 30 de setembro de 1957, alterada pela Lei n2 11.000, de 15 de dezembro
de 2004, regulamentada pelo Decreto n? 44.045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que os procedimentos diagnésticos em Patologia séo atos
médicos complexos e devem ser executados com o conhecimento do contexto clinico
que o gerou, ndo raro fazendo-se necessdria a busca de informacdes complementares
junto ao médico que assiste ao paciente;

CONSIDERANDO que a Patologia ¢ especialidade médica com formagao
especifica e regulamentada, reconhecida pelo convénio CFM/AMB/CNRM e legitimada
pela Resolugdo CFM n2 1.666/2003;

CONSIDERANDO que a execucdo de procedimentos diagndsticos em
anatomia patolégica e citopatologia em cidades distantes do local da coleta das amostras
possibilita dificuldade de correlagdes clinico-morfolégicas;

CONSIDERANDO a regulamentacdo de transporte de material humano
coletado para procedimentos diagnésticos a serem enviados por empresas
transportadoras - Portaria Anvisa n® 407, de 2 de maio de 2002;

CONSIDERANDO que é direito do paciente ser informado sobre a possibilidade
de envio do seu material para procedimentos diagnésticos em outro centro;

CONSIDERANDO que o laudo médico é de exclusiva competéncia do médico
gue executou o ato correspondente;

* Conselho Federal de Medicina .
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CONSIDERANDO que os laudos citoistopatolégicos e anatomopatolégicos
s@o parte integrante do prontudrio médico e que as ldminas dos mencionados
procedimentos diagnésticos sdo propriedade do paciente, obrigadas a arquivamento
por 5 (cinco) anos no servico, em conformidade com a Resolucgo CFM n2 1.472, de
10 de marco de 1997, e Parecer-Consulta n® 3.547/92 PC/CFM n2 13/94;

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina e os Conselhos
Regionais de Medicina sdo os 6rgdos supervisores da ética profissional em toda a
Republica e, ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-
Ihes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho
técnico e ético da Medicing;

CONSIDERANDO o decidido na sessé@o plendria do dia 8 de agosto de
2007, resolve:

Art. 12 Os diretores técnicos médicos dos laboratérios que anunciam/
executam servicos de Patologia devem garantir estrutura operacional técnica suficiente
para a realizacdo dos procedimentos diagnésticos na jurisdicéio em que suas instituicdes
estejom registradas, responsabilizando-se, mesmo que de maneira, soliddria pelos
resultados emitidos.

Art. 22 Os diretores técnicos médicos de laboratérios que oferecam servigos
na especialidade Patologia também devem observar o estrito cumprimento do disposto
nas Resolucdes CFM n2 1.642, de 7 de agosto de 2002, e n® 1.722, de 17 de agosto
de 2004, para a garantia da preservacdo do exercicio ético e autonomia profissional.

Art. 32 Nos procedimentos que necessitem transporte para outra localidade
que ndo a da sede da coleta, deve ser elaborado Termo de Consentimento Informado
ao paciente, ou a seu representante legal, com dados sobre o destino do material
recebido para exame e indicacdo do laboratério que efetivamente realizard o
procedimento, com enderego e nome do diretor técnico médico.

Pardgrafo Unico A elaboracao do Termo de Consentimento Informado deveré
ser executada no laboratério de origem, sendo por ele responsével o diretor técnico
médico, ao qual solidariamente se associa o diretor técnico médico do laboratério de
destino.

Art. 42 Os diretores técnicos médicos das instituicdes que disponibilizam
servicos na drea de Patologia sé@o responsdéveis diretos por danos conseqientes a
extravios, bem como por problemas referentes a descuido na guarda, conservacéo,
preservagdo e transporte das amostras recebidas para exame.

Parégrafo Unico E imperiosa a observacéo das normas técnicas para a
conservacdo e transporte de material biolégico, conforme normatizacéo disposta no
anexo desta resolucéo.

Art 52 O preenchimento das requisi¢des de procedimentos diagndsticos
deve expressar de forma completa e clara todos os procedimentos solicitados.

Pardgrafo Gnico O médico requisitante é co-responsdvel pelas condicées
de acondicionamento e adequada fixacdo das amostras, devendo orientar o paciente
ou seu responsével para a entrega das bidpsias ou pegas cirdrgicas, dentro da maior
brevidade, em laboratério de Patologia (Anatomia Patolégica).

Art. 62 As copias de laudos, os blocos histolégicos e as Iéminas deverdo ser
mantidos em arquivo na instituicdo onde o material foi primariamente recebido,
respeitando-se para tanto os prazos e normas estabelecidos na legislagéo pertinente.
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Parégrafo Unico Deve ser garantido ao paciente ou a seu representante
legal a retirada de blocos e 1éminas de seus exames quando assim o desejarem,
cabendo & instituicdo responsdvel pela guarda elaborar documento dessa entrega, a
ser assinado pelo requisitante, o qual deve ser arquivado junto ao respectivo laudo.

Art. 72 E obrigatéria nos laudos anatomopatolédgicos e citopatolégicos a
assinatura e identificagéo clara do médico que realizou o exame da(s) amostra(s).

Parégrafo Unico Nos procedimentos diagnésticos executados por outro servico
qgue ndo o que recebeu a(s) amostra(s), fica também obrigatéria a assinatura e
identificacdo inteiramente solidéria do diretor técnico médico do laboratério que
recebeu o laudo, observando-se o contido nos artigos 32 e 42 desta resolugdo.

Art. 82 O médico assistente deverd orientar os seus pacientes a
encaminharem o material a ser examinado para médico patologista inscrito no CRM
de seu estado.

Art. 92 Os médicos solicitantes dos procedimentos diagnésticos devem
observar a identificagdo prevista no artigo 72 desta resolucéo, recusando-se a aceitar
laudos assinados por ndo-médicos, sob pena de assumirem responsabilidade total
pelo resultado emitido.

Art. 102 Ficam revogadas as disposi¢cdes em contrério.

Art. 112 Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Edson de Oliveira Andrade Livia Barros Garcdo
Presidente do Conselho Secretdria-Geral

Resolucdéo CFM N°, 1823, de 08/08/2007
Resolugao Aprovada

Sesséo Plenaria de 08/09/2007

D.O.U. Secéio | p.119-120, de 31/08/2007

ANEXO

Normatiza o acondicionamento de material humano coletado para
procedimentos diagndsticos e a ser enviado por empresas transportadoras.

Dos Procedimentos de Transporte de Material Humano Coletado

1 - Dos Recipientes para Acondicionamento do Material Coletado

1.1 - Os recipientes para acondicionamento de material coletado deverao
ser tecnicamente apropriados segundo a natureza de cada material a ser transportado,
dotados de mecanismos ou dispositivos tais que impegam o extravasamento das
amostras e confiram total seguranca a seu transporte, evitando, portanto, que os
profissionais de satdde, bem como os trabalhadores de frotas de veiculos automotores
e empresas que transportam objetos e coisas, entrem em contato com o material
humano coletado.

1.2 - As amostras deverdo ser acondicionadas em recipientes rigidos,
constituidos por vidro ou materiais resistentes e impermedveis tecnicamente
apropriados para tal finalidade, dotados de dispositivos pouco flexiveis e impermedveis
para fechamento sob presséo.

1.2.1 - No caso das amostras de material que devem ser fixadas em 1dminas,
deverdo ser utilizadas [dminas tecnicamente apropriadas.
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1.2.2 - No caso das amostras de demais materiais humanos deveréo ser
utilizados recipientes rigidos tecnicamente apropriados, dotados de dispositivos de
fechamento que impecam o extravasamento do material.

1.2.3 - Todo e qualquer recipiente atualmente utilizado, ou que venha a ser
utilizado, para acondicionamento de material coletado com a finalidade de transporte
deverd ser de tal forma seguro que impeca a exposi¢éo dos profissionais de sadde,
bem como a dos trabalhadores de frotas de veiculos automotores e de empresas que
transportam objetos e coisas, ao contato direto com as amostras.

2 - Dos Recipientes de Suporte (para Fixagdo de Recipientes para
Acondicionamento do Material Coletado)

2.1 - Para os efeitos desta norma técnica, os recipientes de suporte seréo
também denominados recipientes secundérios.

2.1.1 - Os recipientes de suporte deveréo apresentar as seguintes
caracteristicas, em funcdo da natureza do material humano a ser transportado:

*Os recipientes para acondicionamento de amostras de sangue, liquidos
corpéreos ou secrecdes, necessariamente, deverdo ser transportados em recipientes
de suporte rigidos e resistentes, ndo quebrdveis, que permitam a fixagdo em posicdo
vertical, com a extremidade de fechamento voltada para cima e, ainda, impegam o
tombamento dos mesmos nos sentidos lateral, anterior e posterior.

¢ Os recipientes de suporte deverdo ser dotados de tampas, constituidas por
materiais rigidos e resistentes, que constituam dispositivos de fechamento seguros.

2.1.2 - As ldminas deverdo ser transportadas em recipientes de suporte
rigidos e resistentes, internamente dotados de dispositivos de separacdo de Iéminas e,
externamente, de dispositivos de fechamento.

2.1.3 - Os recipientes para acondicionamento de amostras de demais
materiais humanos deverdo ser transportados em recipientes de suporte tecnicamente
apropriados e seguros.

2.1.4 - Na superficie externa dos recipientes de suporte, destinados ao
transporte de multiplos recipientes para acondicionamento de amostras coletadas,
deverd ser indicada a natureza do material humano que estd sendo transportado
(sangue, liquidos, secrec¢des, tecido humano, dentre outros) ou o tipo de recipiente
que acondiciona, no caso de léminas.

3 - Dos Recipientes de Seguranca para Transporte

3.1 - Para os efeitos desta norma técnica, os recipientes de seguranga para
transporte serdo também denominados recipientes externos.

3.1.1 - Os recipientes de seguranca para transporte deveréo conferir total
seguranca ao transporte, evitando, portanto, que os profissionais de satde, bem como
os trabalhadores de frotas de veiculos automotores e empresas que transportam objetos
e coisas, entrem em contato com o material humano coletado.

3.1.2 - Os recipientes de seguranca para transporte, destinados &
acomodagdo dos recipientes de suporte, obrigatoriamente serdo rigidos, resistentes e
impermedveis, revestidos internamente com material liso, durdvel, impermeével,
lavével e resistente as solucdes desinfetantes e, ainda, dotados externamente de
dispositivos de fechamento.
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3.1.3 - Os recipientes de seguranca para transporte deveréo ser constituidos
por materiais tecnicamente apropriados, que garantam a conservacéo e estabilidade
das amostras durante o transporte, segundo a natureza do material humano coletado.

3.1.4 - Na parte externa dos recipientes de seguranca para transporte
deverd ser aposto o simbolo de material infectante e inscrito, com destaque, o titulo
de identificagdo MATERIAL INFECTANTE, abaixo do qual a seguinte frase de alerta:
EM CASO DE DANO OU VAZAMENTO, INFORME IMEDIATAMENTE AS
AUTORIDADES DE SAUDE PUBLICA.

3.1.5 - O modelo a ser adotado estd ilustrado abaixo, na Figura |, parte
infegrante desta norma técnica.

3.1.6 - Nas inscricdes do simbolo de material infectante, do titulo de
identificacdo e da frase de alerta deverdo ser empregadas tecnologias ou recursos
que possibilitem a higienizacdo da parte externa desses recipientes e garantam a
legibilidade permanente das inscricdes.

3.1.7 - Na parte externa dos recipientes de seguranca para transporte
deverd ser inscrito o desenho de seta indicativa vertical apontada para cima, de maneira
a caracterizar a disposicdo em posicdo vertical, com as extremidades de fechamento
voltadas para cima, dos recipientes para acondicionamento do material humano que
contenham amostras de sangue, urina, fezes e outros materiais.

3.1.8 - Na inscricdo do desenho de que trata o item anterior, deverd ser
empregada tecnologia ou recurso que possibilite a higienizagd@o da parte externa dos
recipientes de seguranga para transporte e garanta a legibilidade permanente dos
desenhos de seta indicativa vertical.

3.1.9 - Para os efeitos desta norma técnica, obrigatoriamente todos os
recipientes para acondicionamento do material humano seréo transportados no interior
dos recipientes de seguranca para transporte.

3.1.10 - E vedado, em quaisquer hipéteses, transportar amostras de material
humano, bem como recipientes contendo residuos infectantes, no compartimento
dianteiro dos veiculos automotores para transporte.

3.1.10.1 - Os recipientes de seguranga para transporte que contenham
em seu interior os recipientes para acondicionamento do material humano deverédo
ser transportados no compartimento traseiro ou em compartimento especial dos veiculos
automotores para fransporte.

3.1.10.2 - No caso de transporte de amostra Unica, o acondicionamento
do material humano deveré ser feito em conformidade com o modelo ilustrado na
Figura ll, parte integrante desta norma técnica.

3.1.10.3 - No recipiente de seguranca para transporte ou recipiente externo
do conjunto para acondicionamento de amostra Unica de material humano, ilustrado
na Figura Il, deverd ser aposto rétulo contendo os enderecos do remetente e do
destinatdrio.

4 - Da Remessa de Material Humano por Meio de Empresas Transportadoras

4.1 - Os responsdveis técnicos pelos estabelecimentos que realizam coleta
de material humano para realizacéo de testes e exames deverdo adotar, para as
situagdes em que se facam necessdrias a remessa de material humano por meio de
empresas que transportam objetos e coisas, as medidas estabelecidas nesta norma

68 Arg Cons Region Med do Pr
25(98),2008



técnica, visando garantir o transporte seguro do material e a chegada do mesmo ao
destinatdrio em tempo hébil e condi¢ées de ser analisado.

5 - Das Responsabilidades do Remetente

5.1 - O remetente deverd entrar em contato, previamente & remessa do
material, com a empresa de transporte e com o destinatdrio, a fim de garantir que as
amostras sejam recebidas e imediatamente examinadas e providenciard o
preenchimento do Relatério de Seguranca para Transporte de Material Humano, em
trés vias, sendo que uma deveré ser entregue & empresa transportadora e a outra,
aposta & superficie da embalagem, se possivel.

5.1.1. - O Relatério de Seguranca para Transporte de Material Humano
conterd, obrigatoriamente, informagées sobre os perigos decorrentes do contato com
o material fransportado e orientacdes, claras e precisas, sobre os procedimentos que
deverdo ser adotados em caso de acidente, quebra ou vazamento pela embalagem.

Informard ao destinatério, em tempo hdbil, todos os procedimentos adotados
em relacdo ao transporte do material humano.

PROPOSTA DE RESOLUGCAO SOBRE PROCEDIMENTOS EM ANATOMIA
PATOLOGICA

JUSTIFICATIVA

Quando da aprovacdo do Parecer CFM n2 16/2004, em que o médico
R.S.M., de Belo Horizonte-MG, solicitava que esta autarquia se pronunciasse sobre
questdo referente ao exercicio e prestacdo de servicos profissionais ligados a “exames
de laboratério de andlise/patologia clinica” e questionava se havia norma ou parecer
sobre laudos por meio eletrénico, responsabilidade técnica no local de recebimento
do material e co-responsabilidade de solicitantes, evidenciou-se situacGo muito
assemelhada com referéncia a exame de pecas cirirgicas colhidas/recebidas em
local distante e com laudos emitidos, na maioria das vezes, sem identificagdo do
patologista. Além do mais, constatou-se que por um tipo de acordo comercial as
pecas eram recebidas sem acondicionamento apropriado para a manutengéo de
seguranca e preservacdo e, também, sem relagGo de responsabilidade entre os
profissionais envolvidos. Por fim, havia a evidéncia de que poderiam ocorrer problemas,
com prejuizo final dos pacientes, sem que se pudesse estabelecer clara disciplina
sobre essa possibilidade apresentada com objetivos mercantis e pouco cuidado técnico
e ético.

Com a contribuicéo efetiva da Sociedade Brasileira de Patologia (SBP), foi
constituido um grupo para estudo da situagéo, inclusive com o relatério de problemas
i@ ocorridos e de conhecimento daquela Sociedade. A esses conhecimentos foram
agregadas as normas previstas na Portaria n2 407, da Anvisa, de 2/5/2002 - sobre
acondicionamento de material humano coletado - tornando esta parte menor da portaria
um anexo para reforco e conhecimento da presente proposta de resolucéo.

ANTONIO GONCALVES PINHEIRO
Coordenador da Comisséo
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RESOLUCAO

ATIVIDADE DE BRASILEIRO E ESTRANGEIRO FORMADO EM
MEDICINA NO EXTERIOR TERAO REGISTRO NO BRASIL
REGULAMENTADO POR ESTA RESOLUCAO.
RETIFICACOES E REVOGACOES. REVALIDACAO

CFMm*

EMENTA - Dispée sobre as atividades, no Brasil, do cidadéo estrangeiro e do cidadéo
brasileiro formados em Medicina por faculdade estrangeira e revoga as Resolucoes
CFM n2 1.615, de 9 de marco de 2001, n2 1.630, de 24 de janeiro de 2002, n®
1.669, de 14 de julho de 2003, n® 1.712, de 22 de dezembro de 2003, e n®
1.793, de 16 de junho de 2006. (VIDE RETIFICACAO PAG. 74 ARQ 98)

Palavras-chave: Resolucdo CFM, N2 1832/2008, médicos formados no exterior,
revogagdo da portaria n2 1615, n2 1630, n2 1669, n2 1772, n? 1793, médicos
brasileiros e estrangeiros, normas, registro no Brasil, comprovacéo, presenca irregular,
exercicio ilegal, revogacdo de Resolugdes

BRAZILIAN AND FOREIGN MEDICAL DOCTORS
GRADUATED OVERSEAS WILL HAVE REGISTRY IN BRAZIL
REGULATED BY THIS RESOLUTION. RETIFICATIONS AND

REVOCATIONS. REVALIDATION

Key words: Resolution no. 1832/2008 (CFM-Brazilian Medical Federal Council), medicall
doctors graduated overseas, revocation of directives no. 1615, no. 1630, no. 1669,
no. 1772, no. 1793, Brazilian and Foreign doctors, norms, registry in Brazil,
confirmation, irregular presence, illegal exercise, resolutions revocations

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicdes conferidas
pela Lei n2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n®
44,045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 98 e 99 da Lei n2 6.815, de 19
de agosto de 1980, que restringe ao estrangeiro com visto tempordrio o exercicio de
atividade remunerada, bem como a inscri¢do em conselhos de fiscalizag@o profissional;

CONSIDERANDO o disposto no paragrafo Unico do artigo 99 do diploma
legal supracitado, que prevé a inscricdo tempordria, em entidade fiscalizadora do
exercicio de profisséo regulamentada, dos estrangeiros que venham ao pais téo-
somente na condicdo prevista no inciso V do artigo 13 da mesma lei;

CONSIDERANDO o disposto no item f do pardgrafo 12 do artigo 22 do
regulamento a que se refere a Lei n2 3.268/57, aprovado pelo Decreto n? 44.045/
58, que exige prova de revalidacdo do diploma quando o médico tiver sido formado
por faculdade estrangeira;

* Conselho Federal de Medicina .
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CONSIDERANDO o teor do Parecer CFM n2 16-AJ, aprovado em 12 de
junho de 1997, que analisa, & luz da legislagao brasileira vigente, a revalidagéo e
reconhecimento de diplomas, certificados, titulos e graus expedidos do exterior;

CONSIDERANDO o que determina a Resolucgo CFM n2 1.831, de 9 de
janeiro de 2008, que exige o Certificado de Proficiéncia em Lingua Portuguesa para
Estrangeiros, expedido por instituicéo oficial de ensino;

CONSIDERANDO a defini¢éo legal de Residéncia em Medicina como
modalidade de ensino de pés-graduacéo caracterizada por treinamento em servico,
conforme determina o artigo 12 da Lei n2 6.932, de 7 de julho de 1981;

CONSIDERANDO que esse treinamento em servico, que caracteriza a
Residéncia Médica, implica no exercicio de prética profissional (atos médicos), além
de ocupar de 80% a 90% da carga hordria total do curso, consoante o parégrafo 22
do artigo 52 da Lei n2 6.932/81;

CONSIDERANDO o teor do Parecer CFM n2 26, do conselheiro Mauro
Branddo Carneiro, aprovado na sessdo plenéria de 3 de outubro de 2000, que analisa
as condi¢des necessérias para o exercicio profissional do médico estrangeiro com
visto temporério no Brasil, bem como a impossibilidade de o mesmo cursar a Residéncia
Médica em instituicdes nacionais;

CONSIDERANDO a exposicéo de motivos anexa a esta resoluco;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sesséo plenéria do Conselho
Federal de Medicina realizada em 11 de janeiro de 2008, resolve:

Art. 12 O cidadéo estrangeiro e o brasileiro com diploma de Medicina
obtido em faculdade no exterior feréo o registro para o exercicio profissional no Brasil
regulamentado por esta resolugéo.

Art. 22 Os diplomas de graduag@o em Medicina expedidos por faculdades
estrangeiras somente serdo aceitos para registro nos Conselhos Regionais de Medicina
quando revalidados por universidades pdblicas, na forma da lei.

Pardgrafo Unico. O cidadéo estrangeiro, para obter o registro nos Conselhos
Regionais de Medicina, deve comprovar a proficiéncia em lingua portuguesa, nos
termos da Resolugdo CFM n2 1.831/08.

Art. 32 O cidadéo estrangeiro com visto permanente no Brasil pode registrar-
se nos Conselhos Regionais de Medicina e usufruir dos mesmos direitos do cidadéao
brasileiro quanto ao exercicio profissional, exceto nos casos de cargo privativo de
cidadéos brasileiros, sobretudo ser eleito ou eleger membros nos respectivos conselhos,
observado o disposto no artigo 22 desta resolugdo e o pleno acordo com a Constituicdo
Federal de 1988.

Art. 42 O cidadéo estrangeiro detentor de visto tempordério no pais néo
pode se inscrever nos Conselhos Regionais de Medicina e estd impedido de exercer a
profiss@o, salvo a excegdo prevista no inciso V do artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro.

§ 12 O médico estrangeiro, portador de visto tempordrio, que venha ao
Brasil na condicdo de cientista, professor, técnico ou simplesmente médico, sob regime
de contrato ou a servico do governo brasileiro (inciso V do artigo 13 do Estatuto do
Estrangeiro), estd obrigado a inscrever-se nos Conselhos Regionais de Medicina para
o exercicio de suas atividades profissionais enquanto perdurar o visto, observado o
disposto no artigo 22 desta resolucéo.

§ 22 Na hipétese prevista no pardgrafo anterior faz-se necessdria a
apresentacdo do contrato de trabalho ou documento especifico que comprove estar o
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médico estrangeiro a servico do governo brasileiro, bem como os demais documentos
exigidos para inscricdo no respectivo conselho.

8§ 32 Deverd constar na carteira profissional expedida pelo Conselho Regional
de Medicina o periodo de validade da inscri¢éo, coincidente com o tempo de duracéo
do respectivo contrato de trabalho.

Art. 52 Os programas de ensino de pés-graduagéo, vedada a Residéncia
Médica, oferecidos a cidaddos estrangeiros detentores de visto temporério, que venham
ao Brasil na condicéo de estudante (inciso IV do artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro),
e aos brasileiros com diploma de Medicina obtido em faculdades no exterior, porém
ndo revalidado, deverdo obedecer as seguintes exigéncias:

| - Os programas deverdo ser preferencialmente desenvolvidos em unidades
hospitalares diretamente ligadas a instituicdes de ensino superior que mantenham
programas de Residéncia Médica nas mesmas dreas, credenciados pela Comissao
Nacional de Residéncia Médica (CNRM);

Il - Os cursos ndo enquadrados no inciso anterior deverdo ter avaliacdo,
autorizagdo e registro no CFM;

a) Para o cumprimento desse inciso seré criada comissé@o especial, sob
direcdo da 29 vice-presidéncia do CFM.

Il - O nimero de vagas reservadas para o ensino em pds-graduagdo previsto
no caput deste artigo poderd variar de uma vaga até o méximo de 30% (trinta por
cento) do total de vagas disponibilizadas para médicos legalmente inscritos nos Conselhos
Regionais de Medicina;

IV - O programa de curso deverd ter duracéo e contetdo idénticos ao
previsto para programas autorizados pela CNRM para cada especialidade;

V - Néo poderd haver qualquer tipo de extenséo do programa, mesmo que
exigida pelo pais expedidor do diploma;

VI - Os atos médicos decorrentes do aprendizado somente poderdo ser
realizados nos locais previamente designados pelo programa e sob supervisdo direta
de profissionais médicos de elevada qualificacdo ética e profissional, que assumiréo a
responsabilidade solidéria pelos mesmos;

VI - E vedada a realizacdo de atos médicos pelo estagidrio fora da instituicdo
do programa, ou mesmo em atividades médicas de outra natureza e em locais ndo
previstos pelo programa na mesma instituicdo, sob pena de incorrer em exercicio
ilegal da Medicina, tendo seu programa imediatamente interrompido, sem prejuizo
de outras sangdes legais;

VIII - No certificado de conclusdo do curso deveré constar o nome da érea
do programa, periodo de realizagdo e, explicitamente, que o mesmo néo é vdlido
para atuacdo profissional em territério brasileiro;

IX - A revalidagé@o do diploma de médico em data posterior ao inicio do
curso néo possibilita registro de especialidade com esse certificado - caso em que é
possivel a habilitacdo para prova com o objetivo de obtencéo de titulo de especialista,
conforme legislacéo em vigor.

Art. 62 O médico estrangeiro e o brasileiro com diploma de Medicina obtido
em faculdade no exterior, porém néo revalidado, no que couber, participardo do
programa de ensino de pés-graduagdo desejado, nos termos do artigo anterior, somente
guando cumprirem as seguintes exigéncias:
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| - Possuir o Certificado de Proficiéncia em Lingua Portuguesa para
Estrangeiros, nos termos da Resolucgo CFM n2 1.831/08;

Il - Submeter-se a exame de selecdo de acordo com as normas estabelecidas
e divulgadas pela instituigéo de destino;

[l - Comprovar a concluséo de graduacéo em Medicina no pais onde foi
expedido o diploma, para todos os programas;

IV - Comprovar a realizagéo de programa equivalente & Residéncia Médica
brasileira, em pafs estrangeiro, para os programas que exigem pré-requisitos (dreas
de atuagéo), de acordo com a Resolugéio CFM n® 1.634/02 e a Resolugdo CNRM n®
5/02; (VIDE RETIFICACAO PAG. 74 ARQ 98)

V - Comprovar a posse de recursos suficientes para manter-se em territério
brasileiro durante o periodo de treinamento.

Pardgrafo Unico. Caberd & instituigdo receptora decidir pela equivaléncia &
Residéncia Médica brasileira dos estdgios realizados no pais estrangeiro de origem do
candidato, bem como o estabelecimento de outros critérios que julgar necessdrios &
realizacdo do programa.

Art. 72 Os Conselhos Regionais de Medicina devem tomar ciéncia da
presenca de cidaddo estrangeiro e de brasileiro com diploma de Medicina obtido em
faculdade no exterior, porém néo revalidado, participantes de programa de ensino de
pbs-graduagdo em sua jurisdigdo, mediante comunicagéo formal e obrigatéria do
diretor técnico, preceptor ou médico investido em funcéo semelhante, da instituigéo
gue pretenda realizar os referidos cursos.

§ 12 Os cidaddos referidos no caput deste artigo teréo autorizacdo para
freqUentar o respectivo programa apés verificacdo do cumprimento das exigéncias
desta resolugdo e da homologacao pelo plendrio do Conselho Regional de Medicina,
posteriormente encaminhada & instituigéo solicitante.

§ 22 O registro da autorizagdo prevista no pardgrafo anterior serd feito no
prontudrio do médico responsdvel pelo programa e no prontudrio da instituicdo onde
o mesmo serd realizado.

8§ 32 Haverd, nos Conselhos Regionais de Medicina, registros dos cidadéos
estrangeiros e de brasileiros com diploma de Medicina obtido em faculdade no exterior,
porém ndo revalidado, participantes de programa de ensino de pés-graduacéo, cujo
controle seré feito em livro préprio, contendo a seguinte sigla e numeracéo seqiencial:
Estudante médico estrangeiro n2 - UF, data de inicio e #érmino do curso, sem emissdo
de qualquer tipo de carteira ou identificag@o do registrado e sem pagamento de
anuidade, devendo ser comunicado ao professor responsével pelo curso o nimero
previsto no livro, para confecgé@o de carimbo com esses dados.

§ 42 Os Conselhos Regionais de Medicina devem comunicar ao Conselho
Federal de Medicina a presenca de médico estrangeiro e de brasileiro com diploma
de Medicina obtido em faculdade no exterior, porém néo revalidado, participantes de
programa de ensino de pés-graduacéo.

§ 52 Os estudantes médicos estrangeiros participantes de programa de
ensino de pés-graduagéo poderdo executar, sob supervisdo, os atos médicos necessdrios
ao seu treinamento e somente em unidade de ensino a que estiver vinculado, ficando
o preceptor responsével pelo mesmo perante o Conselho Regional de Medicina.

Art. 82 O estrangeiro, detentor de visto tempordrio na condigéo de estudante
(inciso IV do artigo 13 do Estatuto do Estrangeiro), que tiver concluido o curso de
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Medicina em faculdade brasileira somente poderd inscrever-se nos Conselhos Regionais
de Medicina e exercer legalmente a profiss@o se obtiver o visto permanente.

Pardgrafo Unico. Os candidatos, caracterizados no caput deste artigo, aos
cursos de ensino em péds-graduacdo previsto nesta resolugdo deverdo submeter-se ds
exigéncias contidas nos artigos 52 e 72 desta resolucdo.

Art. 92 O médico estrangeiro, detentor de visto tempordrio de qualquer
modalidade, ndo pode cursar Residéncia Médica no Brasil.

Parégrafo Unico. O brasileiro com diploma de Medicina obtido em faculdade
estrangeira s6 poderd cursar a Residéncia Médica no Brasil apés cumprir o disposto
no caput do artigo 22 desta resolugéo.

Art. 10. Os editais para a selecdo de candidatos, promulgados pelas
instituicdes mantenedoras de programas de Residéncia Médica, devem observar o
disposto nesta resolucdo.

Art. 11. Ficam revogados o Parecer CFM n2 3/86, as Resolugdes CFM nos
1.615/01, 1.630/01, 1.669/03 e 1.793/06 e demais disposicdes em contrdrio.

Art. 12. Esta resoluc@o entra em vigor na data de sua publicagdo.

Edson de Oliveira Andrade Livia Barros Garcdo
Presidente do Conselho Secretdria-Geral

Resolucéio CFM N°. 1832, de 11/01/2008
Resolucdo Aprovada

Sessdo Plendria de 11/01/2008

D.O.U. Secéio | p.99-100, de 25/02/2008

RETIFICACOES
Diario Oficial da Unidao; Poder Executivo, Brasilia, DF, 20 mar. 2008.
Segdo I, p. 107

Na Resoluggo CFM n2 1.832, de 11 de janeiro de 2008, publicada no DOU de 25 de
fevereiro de 2008, Secdo 1, pagina 99: R

ONDE SE LE:
Dispée sobre as atividades, no Brasil, do cidadéo estrangeiro e do cidadao brasileiro
formados em Medicina por faculdade estrangeira e revoga as Resolugées CFM n2 1.615,
de 9 de marco de 2001, n2 1.630, de 24 de janeiro de 2002, n® 1.669, de 14 de julho de
2003, n2 1.712, de 22 de dezembro de 2003, e n2 1.793, de 16 de junho de 2006.

LEIA-SE:

Dispde sobre as atividades, no Brasil, do cidaddo estrangeiro e do cidad&@o brasileiro
formados em Medicina por faculdade estrangeira e revoga as Resolugées CFM n2 1.615,
de 9 de marco de 2001, n2 1.630, de 24 de janeiro de 2002, n? 1.669, de 14 de julho de
2003, e n2 1.793, de 16 de junho de 2006. )

ONDE SE LE:
Art. 62 inciso IV - Comprovar a realizagdo de programa equivalente & Residéncia Médica
brasileira, em pais estrangeiro, para os programas que exigem pré-requisitos (dreas de
atuagéo), de acordo com a Resolucdo CFM n2 1.634/02 e a Resolucgo CNRM n2 5/02.

LEIA-SE:

Art. 62 inciso IV - Comprovar a realizagdo de programa equivalente & Residéncia Médica
brasileira, em pais estrangeiro, para os programas que exigem pré-requisitos (dreas de
atuagdo), de acordo com a Resolucdo CFM n2 1.634/2002 e a Resolugdo CNRM n2 5/2003.
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RESOLUCAO

NORMAS PARA MEDICO EM PLANTAO DE SOBREAVISO,
DE DISPONIBILIDADE OU A DISTANCIA

CFM*

Palavras-chave: plantéo de sobreaviso, plantdo de disponibilidade, plantdo a disténcia,
conceito, normas, responsabilidade do Diretor Técnico, Resolucdo CFM

CRMPR (MEDICAL ASSOCIATION OF PARANA) ETHICS
COURT - COMPOSITION AND NORMS

Key words: alert duty, availability duty, distance (on call) duty, concept, norms, Technical
Director responsibility, Resolution CFM-Brazilian Medical Federal Council

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicdes conferidas
pela Lei n2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n2
44,045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que a disponibilidade em sobreaviso é prdtica utilizada
em muitos servicos médicos, objetivando ofimizar o atendimento das variadas
especialidades;

CONSIDERANDO a necessidade de se regulamentar a prdtica da
disponibilidade em sobreaviso;

CONSIDERANDO que ¢ direito do médico receber remuneracéo pela
disponibilidade dos seus servicos profissionais;

CONSIDERANDO o teor do Parecer CFM n2 19/03, base da fundamentagéo
desta resolucdo;

CONSIDERANDO a Resolucéio CFM n21.451/95;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sesséo plendria realizada no
dia 21 de fevereiro de 2008, resolve:

Art. 12 Definir como disponibilidade médica em sobreaviso a atividade do
médico que permanece a disposi¢do da instituicéo de satde, de forma ndo-presencial,
cumprindo jornada de trabalho preestabelecida, para ser requisitado, quando
necessdério, por qualquer meio dgil de comunicacéo, devendo ter condicdes de
atendimento presencial quando solicitado em tempo hdbil.

Parégrafo Unico. A obrigatoriedade da presenca de médico no local nas
vinte e quatro horas, com o objetivo de atendimento continuado dos pacientes,
independe da disponibilidade médica em sobreaviso nas instituicdes de sadde que
funcionam em sistema de internagéo ou observagdo.

* Conselho Federal de Medicina.
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Art. 22 A disponibilidade médica em sobreaviso, conforme definido no art.
12, deve ser remunerada de forma justa, sem prejuizo do recebimento dos honorérios
devidos ao médico pelos procedimentos praticados.

Pardgrafo Unico. A remuneracdo prevista no caput deste artigo deve ser
estipulada previamente em valor acordado entre os médicos da escala de sobreaviso
e a direcdo técnica da instituicdo de satde piblica ou privada.

Art. 32 O médico de sobreaviso deverd ser acionado pelo médico plantonista
ou por membro da equipe médica da instituig@o, que informard a gravidade do caso,
bem como a urgéncia e/ou emergéncia do atendimento, e anotard a data e hora
desse comunicado no prontudrio do paciente.

Parégrafo Unico. Compete ao diretor técnico providenciar para que seja
afixada, para uso interno da instituigéo, a escala dos médicos em disponibilidade de
sobreaviso e suas respectivas especialidades e dreas de atuacgéo.

Art. 42 Em caso de urgéncia e/ou emergéncia, o médico que acionar o
plantonista de sobreaviso deverd, obrigatoriamente, permanecer como responsével
pelo atendimento do paciente que ensejou a chamada até a chegada do médico de
sobreaviso, quando ambos decidirdo a quem competird a responsabilidade pela
continvidade da assisténcia.

Art. 52 Seré facultado aos médicos do Corpo Clinico das instituicdes de
satde decidir livremente pela participagdo na escala de disponibilidade em sobreaviso,
nas suas respectivas especialidades e dreas de atuagdo.

Pardgrafo Gnico. Os regimentos internos das instituicdes de sadde nao
poderdo vincular a condicdo de membro do Corpo Clinico & obrigatoriedade de
cumprir disponibilidades em sobreaviso.

Art. 62 Compete ao diretor técnico e ao Corpo Clinico decidir as
especialidades necessdrias para disponibilidade em sobreaviso, de acordo com a
legislacao vigente.

Art. 72 Cabe aos diretores técnicos das instituicdes o cumprimento desta
resolugéo.

Art. 82 Fica estipulado o prazo de 6 (seis) meses, a partir da publicacdo
desta resolucdo, para a adequacdo dos servigos nela referidos, revogando-se as
disposigdes em contrério.

Edson de Oliveira Andrade Livia Barros Garcdo
Presidente do Conselho Secretdria-Geral

Resolucéio CFM N°, 1834, de 21/02/2008
Resolugao Aprovada

Sesséo Plenaria de 14/03/2008

D.O.U. Secéio | p.195, de 14/03/2008
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RESOLUCAO

TRIBUNAL DE ETICA DO CRMPR - COMPOSICAO E NORMAS
CRMPR*

EMENTA - Dispde sobre o Tribunal de Etica do Conselho Regional de Medicina do
Estado do Parané.

Palavras-chave: Tribunal de Etica, composicéo, normas, regimento interno, Cadmara
e Pleno, resolucdo CRMPR

NORMS FOR DOCTORS ON AVAILABILITY, ALERT OR
DISTANCE DUTY

Key words: Ethics Court, composition, internal regulation, camera and full, resolution
Medical Association of Parand

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANA, no
uso das o’rribuigoes conferidas pela Lei no 3.268, de 30 de setembro de 1957,
alterada pela Lei n2 11.000, de 15 de dezembro de 2004, regulamentada pelo
Decreto no 44.045, de 19 de julho de 1958 e o disposto pelo Cédigo de Processo
Etico Profissional,

CONSIDERANDO o nUumero de processos disciplinares, pareceres,
sindicancias e consultas a serem julgados e avaliados por este Conselho;

CONSIDERANDO a necessidade de dinamizacdo dos julgamentos dos
processos disciplinares e sindicdncias e avaliacdo dos pareceres e consultas;

CONSIDERANDO o disposto no § 22 do Art. 36 do Cédigo de Processo
Etico-Profissional, que estabelece que o Conselheiro presente ao julgamento,
respeitando o quorum mdéximo previsto em lei, nGo poderd abster-se de votar;

CONSIDERANDO o deliberado em Sessdo Plendria realizada em 7 de
janeiro de 2008.

RESOLVE: .

Artigo 12 O Tribunal de Etica do Conselho Regional de Medicina do Parand
terd a seguinte composicdo:

Pleno

1@ Primeira Cédmara

2 Segunda Cadmara

3° Terceira Cadmara

4° Quarta Cadmara

Parégrafo Unico: Duas Cémaras seréo compostas por 10 (dez) e duas por
11 (onze) Conselheiros, nomeados pelo Presidente do Conselho Regional de Medicina
do Parand por meio de Portaria.

* Conselho Regional de Medicina do Parand.
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Artigo 22 O Pleno, composto pelos Conselheiros, julgard, em grau de
recurso, as decisdes tomadas nas Cadmaras sobre processos éticos profissionais, na
forma prevista pelo Codigo de Processo Etico Profissional.

Parégrafo Unico: O Pleno serd presidido pelo Presidente do Conselho
Regional de Medicina, ou seu substituto, que exercerd somente o voto de desempate.

Artigo 32 Compete as Cémaras o julgamento de processos ético-disciplinares
e sindic@ncias e apreciar pareceres e consultas que lhes forem distribuidos.

Pardgrafo Primeiro: O Presidente e o Secretdrio da sessdo da Cémara
serdo escolhidos no seu inicio, pelos seus membros, sob sistema de rodizio.

Parégrafo Segundo: O Presidente da Sesséo da Cadmara terd direito a voz
e voto e, se necessdrio, também proferird voto de desempate.

Pardgrafo Terceiro: Considera-se quorum minimo para funcionamento das
Camaras a presenca de sete (7) de seus integrantes.

Pardgrafo Quarto: Se necessério, para complementacdo do quorum
minimo, os Conselheiros poderdo, por designagéo do Presidente do Conselho, substituir
seus pares em outra Cadmara.

Paragrafo Quinto: O quorum do Pleno é de 11 conselheiros, no minimo, e
21 no méximo.Pleno.

Artigo 42 Quando a decisGo da Cémara sobre sindicéncia for pelo
arquivamento, caberé recurso ao Conselho Federal de Medicina.

Artigo 52 Quando a decisé@o das Cédmaras sobre processo ético profissional
for por maioria, caberd recurso ao Pleno do Conselho Regional de Medicina do
Parané e quando for por unanimidade ao Conselho Federal de Medicina.

Artigo 62 Quando a decisdo da Cadmara sobre processo ético profissional
for de cassag@o, seja por unanimidade ou por maioria, caberé recurso “ex officio” ao
Pleno do Conselho Regional de Medicina do Parané.

Artigo 72 Quando a decisdo do Pleno sobre processo ético profissional for
por maioria ou unanimidade, caberd recurso ao Conselho Federal de Medicina.

Artigo 82 Quando a decisé@o do Pleno sobre processo ético profissional for
de cassagéo, caberd recurso “ex officio” ao Pleno do Conselho Federal de Medicina.

Artigo 92 O Conselheiro que votar pela absolvicdo do denunciado deverd,
se vencido, votar quando da aplicagéo da pena.

Artigo 10 Na instalagéo e funcionamento das Cdmaras e do Pleno serdo
observadas as disposi¢des do Regimento Interno do Conselho Regional de Medicina
do Parand e, no tocante ao julgamento, observar-se-é a disciplina contida na Lei no
3.268, de 30 de setembro de 1957, Decreto no 44.045, de 19 de julho de 1958 e
o dispositivo pelo Cédigo de Processo Etico Profissional.

Artigo 11 Esta Resolucéo entrard em vigor na data de sua publicacdo, ficando
revogada as disposicdes anteriores, especialmente a Resolugéio CRM-PR no 127/2004.

Curitiba, 7 de janeiro de 2008.

Gerson Zafalon Martins Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Presidente Cons. Secretdrio-Geral

Resolucéio CRMPR N°. 157/2007
Resolucéio Aprovada

Sesséio Plendria de 14/03/2008
D.O.U. Secéo | p.195, de 14/03/2008
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RESOLUCAO

REVOGACAO DA RESOLUCAO CFM N° 1498/98

CFM*

Palavras-chave: Resolucéio CFM 1498/98, revogacdo, educagdo continuada

REVOCATION OF RESOLUTION NO. 1498/98 OF
BRAZILIAM MEDICAL ASSOCIATION

Key words: revocation, Resolution CFM-Brazilian Medical Federal Council n2 1498/98,
continuing education

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicdes conferidas pela
Lei n® 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045,
de 19 de julho de 1958, alterado pela Lei n2 11.000, de 15 de dezembro de 2004,
e

CONSIDERANDO que o Programa de Educacdo Médica Continuada
“Exceléncia Médica” foi interrompido quando da noftificagéo extrajudicial enviada &
Tecsat no dia 11 de maio de 2000, publicada na edigdo de abril, n2 116, daquele
mesmo ano, do jornal Medicina;

CONSIDERANDO que o contido na resolugéo citada ndo produz efeitos
desde entéo;

CONSIDERANDO o decidido na sesséo plendria do Conselho Federal de
Medicina de 9 de agosto de 2007, resolve:

Art. 12 Revogar a Resolugdo CFM n2 1.498/98.

Art. 22 Esta resolugdo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Edson de Oliveira Andrade Livia Barros Gargao
Presidente do Conselho Secretéria-Geral

Resolucao CFM N°. 1824, de 09/08/2007
Resolucéio Aprovada

Sesséo Plenaria de 09/08/2007

D.O.U. Secéo | p.98, de 03/07/2007

* Conselho Federal de Medicina .
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PARECER

PLANTAO MEDICO DE DISPONIBILIDADE OU SOBREAVISO,
REMUNERACAO, PRESTACAO DE SERVICO,
DIREITO DE INTERNACAO HOSPITALAR

Anténio Celso Cavalcanti de Albuquerque*
Mauricio Marcondes Ribas**

EMENTA - Versa sobre questdes referentes a: Plantées médicos, remuneracéo, plantdo
de disponibilidade ou sobreaviso); direito do médico internar pacientes mesmo néo
fazendo parte do corpo clinico; equipe médica permanente em Pronto-Socorro, em
UTl e UTl Infantil.

Palavras-chave: plantéo de disponibilidade, plantéo de sobreaviso, plantéo & disténcia,
remuneracdo, direito de internar, obrigagéo da instituigdo, Justica do Trabalho

MEDICAL DISPONIBILITY OR ALERT DUTY, MEDICAL CARE.
RIGHT TO HOSPITAL PLACEMENT

Key words: availability duty, alert duty, distance duty, fees, right to placement, institution
obligation, Labor Law

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parané,
os médicos consulentes Drs J. B.S.,,F O.B.S.,,O0.S.,JJH.L.B,N.G.L,L.ED., e
G. PV, todos residentes e domiciliados na cidade de A., indagam deste Conselho
diversas questdes, as quais por serem muitas, serdo respondidas na medida que vao
sendo transcritas.

Isto posto vejamos:

FUNDAMENTACAO E PARECER

A) EXIGENCIA DE REALIZACAO DE PLANTOES SEM REMUNERAGAO,
COMO CONDICAO PARA ATENDIMENTO DE PACIENTES NO HOSPITAL:

A1) E possivel que uma instituicéo publica ou privada, prestadora de servicos
de saude, exija do médico a realizacdo de plantdes, sem qualquer contraprestagdo
pecunidria? )

- Néo, eis que o artigo 32 do Cédigo de Etica Médica, prescreve: “ Afim de
que possa exercer a Medicina com honra e dignidade, o médico deve ter boas condicées
de trabalho e ser remunerado de forma justa”.

* Advogado. Consultor Juridico do CRMPR. ** Conselheiro Parecerista CRMPR.
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A2) E legal que a instituicdo publica ou privada, prestadora de servicos de
saude, condicione a possibilidade do médico efetuar o atendimento aos seus pacientes
no hospital, tendo como contraprestacdo a realizagéo de plantdes gratuitos por esses
mesmo profissionais?

- Néo, eis que isso condicionaria uma permuta indevida e que afrontaria
ndo apenas o citado artigo 32, como também o artigo 97, ambos do Cédigo de ética
Médica, pois tal proceder equivaleria a retencéo de honordrios profissionais.

A3) E direito do médico poder internar e assistir seus pacientes em hospitais
privados com ou sem cardter filantrépico, ainda que néo fagam parte do corpo clinico
do mesmo, de acordo com o artigo 25, capitulo Il do Cédigo de Etica Médica, sem
que haja a condicdo de realizacdo de plantées gratuitos por esses mesmos médicos?

- A propésito dessa questdo, remeta-se aos consulentes a Resolugdo N2 18/
86 CRMPR. Vale ressaltar ainda, que essa condicdo de realizacdo de plantdes gratuitos,
se caracterizaria também como uma forma de permuta indevida.

A4) A exigéncia de que o médico realize plantées, sem qualquer pagamento
dos mesmos, encontra-se em dissondncia ao disposto no artigo 32, Capitulo | do
Cédigo de Etica Médica, que determina uma remuneracéo justa ao trabalho
desenvolvido pelo profissional da Medicina?

- J& respondido na questéo 3.

A5) Ainda com referéncia & questao anterior, a exigéncia de que o médico
realize plantées sem remuneracdo cai na contraméo ao disposto pelo artigo 15,
Capitulo | do Cédigo de Etica Médica, que dispde que o médico deve zelar pela
dignidade profissional, inclusive por uma remuneragéo condigna?

- J& respondido na questéo 3.

A6) O Plantéo Médico, como qualquer outra forma de trabalho ou prestagéo
de servicos, na forma autébnoma ou empregada, deve estar revestido na
ONEROSIDADE inerente & qualquer outra forma de trabalho, ou seja, deve ser
remunerado?

- J& respondido na questao 3.

A7) Pode o médico, na forma do artigo 24, capitulo I, do Cédigo de Etica
Médica, suspender suas atividades, individual ou coletivamente, quando a instituicGo
pUblica ou privada para a qual trabalhe ndo o remunerar condignamente?

- A suspensdo das atividades do médico, se for em caréter definitivo deve
ser precedida de aviso prévio a Instituicdo, de pelo menos 30 dias. Se for em cardter
provisério, os atendimentos de urgéncia e emergéncia, ndo devem ser suspensos sob
pena de caracterizar-se a omissdo de socorro.

B) P!.ANTAO DE DISPONIBILIDADE
B1) E direito do médico receber inclusive pelo Plantdo de Disponibilidade,
também reconhecido como “plantéo & disténcia”, ou seja, modalidade de atendimento
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em que o médico se coloca a disposicdo e ¢ localizével, em hordrios pré-determinados,
propiciando retargua aos colegas plantonistas?

- Sim, ainda porque o plantéo & distéincia ou sobreaviso é modalidade de
trabalho, inclusive reconhecido pela Justica do Trabalho.

B2) Utilizando-se por analogia o parégrafo 42, do Parecer do CREMESP N2
74/96, o plantéo de disponibilidade deve ser remunerado?

- Pergunta j& respondida, ndo sendo demais repetir que o plantéo de
sobreaviso deve ser remunerado.

*AS DEMAIS PERGUNTAS FORAM RESPONDIDAS PELO CONSELHEIRO
DR. MAURICIO MARCONDES RIBAS, VISTO TRATAR DE QUESTOES TECNICAS. *

C) EXIGENCIA DE EQUIPE MEDICA PERMANENTE EM PRONTO
SOCORRO:

C1) Allnstituic@o de Sadde que atende na forma de PRONTO SOCORRO,
deve manter em REGIME DE PLANTAO PERMANENTE, no minimo, os profissinais de
Anestesiologia, Clinica Médica, Pediatria , Cirurgia Geral, e Ortopedia, conforme
dispde a Resolucdo do CFM N2 1451/1995¢2

- Sim , a Resolucgo 1451/95 é bem clara sobre a obrigatoriedade da
presenca desses profissionais em plantéo permanente no local.

C2) Além dos profissionais acima descritos, seria prudente e necessério
que a Instituicéo de Satde mantivesse também um Radiologista e um Obstetra?

- AResolucdo 1451/95 néo versa sobre a presenca de radiologista e obstetra
em plantdo permanente no PS, entretanto , estas especialidades deveriam ter plantées
de sobreaviso previamente defenidos para atender as necessidades técnicas de
demandas ndo eletivas.

C3) Utilizando-se por analogia, a Resolugdo do CREMESP 7496, em toda
unidade de satdde na qual existirem pacientes em sistema de internagéo e observacdo,
é obrigatéria a presenca de um médico 24 horas por dia, capacitado a executar
manobras de reanimagdo e suporte vital?

- Sim, em toda unidade que existir paciente internado e em observagéo é
obrigatério a presenca de um médico de plantdo 24 horas.

D) EXIGENCIA DE EQUIPE MEDICA PERMANENTE EM UTI E UTI
INFANTIL:

D1) A InstituicGo de Sadde que atende na forma de UTIl e UTI INFANTIL,
deve manter, em regime de PLANTAO PERMANENTE, médicos intensivistas e médicos
pediatras intensivistas, inclusive profissional especializado em cirurgia pedidtrica?

- Devido a complexidade dos pacientes atendidos nestas unidades é
obrigatério a presenca de médicos com conhecimento e treinamento especificos
nesta drea de atuacdo, sendo obrigatério que o médico chefe do setor seja titulado.
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Com relagéo ao especialista em cirurgia pedidtrica é obrigatério a existéncia
de um plantonista de sobreaviso previamente definido que possa ser acionado em
caso de necessidade

D2) O médico especializado em CIRURGIA pode se recusar & realizar uma
cirurgia pedidtrica, por néo considerar-se apto para tal ato?

- Efundamental que os servicos de especialidades médicas dentro de um
estabelecimento hospitalar estabelegam os limites de atuagdo de forma harmoniosa.
desta maneira o cirurgido geral pode se negar a realizar cirurgia pedidtrica,uma vez
que as patologias pedidtricas ndo correspondem a sua especialidade (art. 7, 23 € 28
C.E.M), ressalvadas , é claro, as situacdes em que haja risco de vida.

E o parecer.
Curitiba, 22 de junho 2007.

Anténio Celso Cavalcanti de Albuquerque
Adv. Consultor Juridico

Mauricio Marcondes Ribas
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 008/2007
Parecer CRMPR N°. 1857/2007

Parecer Aprovado

Sessédio Plendria de 25/06/2007 - Camara l
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PARECER

QUANDO E PERMITIDO COLOCAR O CID COMO
INDICACAO DE DIAGNOSTICO?

Joachim Graf*

EMENTA - A indicacéo do diagndstico, seja codificado ou ndo, em atestados médicos,
boletins de atendimento, relatérios e outros atendimentos médicos, sé poderé ser
realizada quando da solicitacdo do paciente ou de seu responsdvel legal, por justa
causa ou exercicio do dever legal.

Palavras-chave: Cédigo Internacional de Doenca, atestado médico, diagnéstico, justa
causa, dever legal, solicitag@o do paciente, responsével legal, concordancia expressa,
prescrigdo de veracidade, documento de fé piblica, acatamento, divergéncia de
entendimento

WHEN IS ALLOWED TO USE CID (INTERNATIONAL CODE
OF DISEASE AS AN INDICATION OF DIAGNOSIS?

Key words: International Code of Disease, medical certificate, diagnose, just cause,
legal obligation, request of patient, legal liability, formal consent, truthfulness prescription,
notarized document, regard, comprehension disagreement

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parang,
o consulente Dr. F P S., Gerente Clinico do Ambulatério do Hospital de C. do Hospital
U. R. N. P, L., formula pergunta sobre se é licito exigir que os médicos coloquem o
CID em atendimentos realizados pelos mesmos, sob pena de encaminhdé-los ao Conselho
de Etica do hospital.

FUNDAMENTACAO E PARECER

A aposicao do CID em documento médico, seja atestado médico, prontudrio
médico, ambulatorial ou hospitalar segue normativas articuladas do préprio Cédigo
de Etica Médica, e de Resolucdes e Pareceres do CFM e das Regionais. Trata-se, pois,
de matéria contemplada em vérias instancias.

E de amplo conhecimento o trémite envolvido em atestados médicos,
relativamente a colocacdo do CID. De parecer aprovado neste CRM-PR - PARECER
N2 1828/2007 CRM-PR, depreende-se que os médicos somente podem fornecer

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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atestados com o diagnéstico codificado ou ndo quando por justa causa, exercicio do
dever legal, solicitagdo do préprio paciente ou de seu representante legal. No caso
de solicitacdo de colocacdo do diagnéstico, codificado ou nédo, ser feita pelo préprio
paciente ou seu representante legal, esta concordéncia deverd estar expressa no
atestado. O atestado médico goza da presuncdo da veracidade devendo ser acatado
por quem de direito, salvo se houver divergéncia de entendimento por médico da
instituicdo ou perito.

No caso de registro do CID em servicos de arquivos médicos, relagéo de
producdo didria ou mapas de atendimento ambulatorial, existe um entendimento
aprovado pelo CRM-PB apontando a ilegalidade desta prética, sugerindo-se como
alternativa que os CIDs sejam colocados em mapas especificos, sem a identificagdo
dos pacientes, contemplando assim as necessidades epidemiolégicas do registro de
patologias, sem expor o sigilo médico

Do Cédigo de ética Médica, em seu artigo 108, extrai-se que é vedado ao
médico facilitar manuseio e conhecimento dos prontudrios, papeletas e demais folhas
de observagdes médicas sujeitas ao segredo profissional, por pessoas que néo sdo
obrigadas co mesmo compromisso.

CONCLUSAO

Considerando que atestados médicos, boletins de atendimento, relatérios
de produgéo e outros atendimentos médicos fazem parte do ato médico, considerando
os pareceres pertinentes a matéria referidos se faz necesséria, sob pena de delito de
violacdo do segredo profissional, a preservacdo do direito ao sigilo médico. Tais
documentos, portanto, néo deverdo conter o CID de forma a identificar o paciente,
excegdo feita quando se caracteriza justa causa, exercicio de dever legal, ou com a
expressa autorizacdo do paciente ou de seu representante legal.

E o parecer.
Curitiba, 12 de dezembro de 2007.

Joachim Graf
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 095/2007
Parecer CRMPR N°. 1900/2008

Parecer Aprovado

Sesséio Plendria de 12/12/2007 - Camara l
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PARECER

MEDICINA ORTOMOLECULAR: SUA POSICAO ATUAL

Alexandre Gustavo Bley*

EMENTA - Medicina Ortomolecular - Resolugao CFM n2 1.500/98 - Operadora de
Saude

Palavras-chave: medicina ortomolecular, conceito, aceitagdo, questionamento,
Resolucdo CFM N2 1500/1998, histérico, aminodcidos, sais minerais, teoria, termos
equivalentes, base em evidéncias

ORTHOMOLECULAR MEDICINE - PRESENT POSITION

Key words: orthomolecular medicine, concept, acceptance, questioning, Resolution
n2 1500/1998 (CFM-Brazilian Medical Federal Council), history, amino acids, mineral
salts, theory, equivalent terms, based on evidences

CONSULTA

Trata a presente consulta, de solicitagdo de parecer feito pela U C, no
tocante a pratica da Medicina Ortomolecular. Os seguintes questionamentos foram
levantados:

1) No que consiste a prética da Medicina Ortomolecular?

2) Qual asituagdo da mesma perante o Conselho?

3) Existe alguma evidéncia cientifica da validade deste tfratamento?

4) Como fica o papel da Operadora de Sadde quanto a cobertura deste
tipo de terapia?

FUNDAMENTAGCAO

A suplementagéo dietética é largamente utilizada em todo o mundo,
chegando a abranger um pouco mais da metade da populagéo adulta dos Estados
Unidos da América. No Brasil, a Sociedade Brasileira de Medicina Ortomolecular
(Sobramo), entidade néo filiada a Associagdo Médica Brasileira, analisou dados de
10 anos atrds, onde aproximadamente 10 milhées de brasileiros, eram consumidores
de substéncias antioxidantes. Provavelmente o quadro atual é bem mais abrangente
e merece uma andlise mais aprofundada, visto que este fendmeno apresenta um
forte apelo comercial. Procuramos neste parecer uma viséo ampla do tema, para
melhor entendimento e fundamentacdo das conclusdes deste.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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DEFINICAO

A Medicina Ortomolecular constitui um ramo da chamada “medicina
alternativa” no qual se acredita que as doencas séo resultado de desequilibrios
quimicos, logo seu objetivo primordial é restabelecer o equilibrio quimico do
organismo. Este acerto (orto=certo) das moléculas se dd através do uso de substancias
e elementos naturais, sejam vitaminas, minerais, e/ou aminodcidos. Espera-se que
estes elementos, além de proporcionarem um reequilibrio bioquimico, combatam os
radicais livres. Portanto, a atuacdo da Medicina Ortomolecular é alcangada justamente
a nivel molecular, através de suplementacdes, tanto por via oral, quanto parenteral e
endovenosa. Dentro de seus conceitos ganha status de Medicina Preventiva.
Verificamos que o termo Medicina Biomolecular também se aplica ao caso.
Basicamente sdo quatro os pontos tratados pela Medicina Ortomolecular:

- Repor substéncias em falta no organismo;

- Eliminagéo de substancias téxicas;

- Aumento da concentracdo de determinadas substéncias;

- Combater o excesso de radicas livres.

Os radicais livres sGo moléculas, cuja principal fonte de formacgéo é o
oxigénio, que apresentam um nUmero impar de elétrons em sua 6rbita externa, ou
melhor, um elétron desemparelhado. A instabilidade faz com que as moléculas
removam elétrons de outras substdncias a fim de se estabilizarem, mais causando
com isso uma reacdo em cadeia que prejudica diversas estruturas celulares, identificada
na Oxidologia como Estresse Oxidativo. Este tipo de estresse é originado de processos
orgdnicos, e se manifesta no individuo na forma de Estresse Quimico, Emocional,
Fisico e Infeccioso, e por conseguinte aumenta o risco de se contrairem doencas. A
Medicina Ortomolecular atua nestes casos buscando diminuir o estresse. Em resumo,
0o se respirar, parte do oxigénio consumido é transformado em radicais livres -
moléculas instdveis que podem lesar, via oxidagdo, todas as macromoléculas da célula.

HISTORICO

Alguns importantes fatos marcaram a histéria da Medicina Ortomolecular.
Em 1900 descobriu-se o primeiro radical livre. Durante os 50 anos subsequentes, se
conheceu toda a sua quimica e em 1956, Denhan Harman publicou teoria sobre a
toxicidade dos radicais livres e sua relacdo com o envelhecimento. Seus conceitos
juntaram-se & descoberta de Joe McCord e Irwing Fridowich, que comprovaram a
existéncia da SOD - Superéxido Dismutase, uma proteina produzida pelo corpo humano
que funciona como antioxidante natural, inibindo a oxidagéo das células. No mesmo
ano, Linus Pauling, apresentou & comunidade médica e cientifica a idéia de Medicina
Ortomolecular. Nasceu entéo um novo conceito, baseado no Paradoxo do Oxigénio.
Acredita-se que o estresse oxidativo estd envolvido em inUmeras condi¢des patoldgicas,
fato que serviria de embasamento para as terapias antioxidantes.

FUNDAMENTOS DA MEDICINA ORTOMOLECULAR

A prética ortomolecular baseia-se:

1) Nos principios propostos por Linus Pauling;

2) Na Nutrologia, especialidade médica que se preocupa com a qualidade
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da alimentacéo, necessidades caléricas didrias, referentes a cada individuo e de
acordo com a sua atividade fisica ou sua patologia pré-existente, repondo ou
restringindo os nutrientes como proteinas, gorduras, actcares, minerais, vitaminas,
fibras e dgua, que sejom indispensdveis ao equilibrio das reagdes quimico-fisicas de
todo o organismo. O equilibrio metabdlico e energético é bésico a todas as
especialidades médicas. Das centenas de substéncias que entram nos processos
metabdlicos, todas sdo sintetizadas no organismo, com excecéo de 47, chamadas
nutrientes essenciais que deverdo ser introduzidas prontas do meio externo, pela
alimentacdo e ou suplementacdo. Esses nutrientes além da dgua e do oxigénio sdo:

Aminoacidos (9): Histidina, Leucina, Isoleucing, Lisina, Valina, Metionina,
Fenilalanina, Treonina, Triptofano.

Acido Graxo essencial (1): Acido linoleico

Vitaminas (16): Tiamina(B1), Riboflavina(B2), Niacina(B3), Piridoxina(B6),
Acidofélico(B9), Cobalamina(B12), Acidopantoténico, Biotina, Acidopara-
aminobenzéico (PABA) , Inositol, Colina, Acidoascérbico (C), Retinol (A), Calciferol
(D), Alfatocoferol (E), Menadiona(K)

Sais minerais (21): Sédio, Potdssio, Cdlcio, Fésforo, Magnésio, Manganés,
Ferro, Cobre, Zinco, Selénio, Cromo, lodo, Enxofre, Litio, Boro, FlUor, Vanédio,
Molibdénio, Acido lipbico, Taurina, Bioflavondides (rutina, hesperidina, quercetina)

3) No ambiente, detectando e corrigindo as intoxicagdes provenientes do
ar, solo e dgua, assim como as substancias ingeridas junto aos alimentos - conservantes,
corantes, acidulantes, agrotéxicos, adogantes e minerais téxicos. Avaliando a poluicdo
sonora e as fontes de radiacdes nocivas. Promovendo melhora do saneamento,
condi¢des de moradia e ambiente nos diversos tipos de trabalho.

TEORIA ORTOMOLECULAR

Dentro da Teoria Ortomolecular, acredita-se que os radicais livres (RL),
com elétron ndo pareado na camada de valéncia, sejom os responsdveis, pelo menos
em parte, por elevado nimero de doencas, abrangendo vérios érgdos e sistemas.
De todo o oxigénio disponivel pela célula, 95% se transforma em energia, utilizada
para fabricar substéncias vitais e manté-la funcionante e viva. Os 5% restantes sdo
transformados no metabolismo em radicais livres de oxigénio, ou como melhor
chamados, de espécies reativas téxicas de oxigénio: radical superdxido, peréxido de
hidrogénio e radical hidroxila. Esses elementos séo gerados no organismo desde o
momento da concepcdo logo nos primeiros segundos de vida intra-uterina e a sua
producéo é continua durante toda a nossa existéncia. Pela teoria, até os 40/45 anos
o organismo consegue neutralizar esses 5% excedentes de radicais livres. Chega o
dia que a producéo de RL excede a sua degradacéo e sobrepuja os mecanismos de
defesa naturais anti-radical, e de reparo celular e tem-se o inicio das alteracdes
estruturais de proteinas, lipideos, dcidos nucléicos e carboidratos, as quais culminam
na lesdo celular. Assim sendo, ocorre gradativamente, lesdo de célula a célula, tecido
a tecido, orgéo a orgéo, até chegarmos & instalacdo de doencas. Um dos mecanismos
mais frequentes de lesdo celular ocorre em nivel de membrana no fenémeno
conhecido como peroxidagéo lipidica. Acredita-se que estd ficando cada vez mais
dificil administrar os radicais livres e uma das razdes € a crescente exposigdo do
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organismo & metais téxicos como o chumbo, o mercuirio, o cddmio, o aluminio, o
niquel, etc, e & metais, considerados ndo téxicos dependendo da sua concentragéo
no organismo, como por exemplo, o ferro. Todos esses metais, particularmente o
ferro, atuam como catalisadores, aumentando a geracdo dos radicais livres de oxigénio
na reagdo chamada de Waber-Weiss. Outra dificuldade para a degradacéo dos
radicais estd no problema com a nutricéo, pois os mecanismos de defesa anti-radical,
tanto os enzimdticos quanto os ndo enzimdticos dependem do aporte adequado de
nutrientes. A medicina ortomolecular propée avaliar esses pacientes, desvendar as
caréncias de nutrientes, por exemplo, com o emprego de tabelas de inquérito de
sinais e sinftomas ou através de inquérito alimentar e dos mineralogramas (anexo 1).
Com isso, calcula-se as doses 6timas para esse individuo em particular, com
determinada doenca, idade, estado nutricional, moléstias associadas, etc. Administra-
se o que estd faltando ou realiza-se a sua quelacdo (depuracdo do agressor através
da ligagdo do mesmo com um outro elemento especifico).

FINALIDADES

Oferecer as células os elementos necessdrios ao seu metabolismo, com
isso ela teré condicdes de produzir energia, fabricar substancias vitais, degradar os
radicais livres, agir nos mecanismos de reparo celular e de vigildncia imunolégica.

DISPOSITIVOS LEGAIS E SIMILARES

Procuramos nesta sess@o expor vdrias condigdes que nortearam o juizo
deste parecerista. )

O Capitulo Xll do Cédigo de Etica Médica, em seu artigo 124, veda ao
médico:

“Usar experimentalmente qualquer tipo de terapéutica, ainda néo liberada
para uso no Pais, sem a devida autorizac@o dos érgdo competentes e sem
consentimento do paciente ou de seu responsdvel legal, devidamente informados da
situacdo e das possiveis conseqiéncias.”

O Conselho Federal de Medicina, em 1998, editou resolugéo que procura
normatizar a prética Ortomolecular, porém néo a valida como especialidade médica,
sendo esta prdtica de inteira responsabilidade do médico que se propde a este tipo
de terapia. Segue o teor da resolucgéo.

RESOLUGCAO CFM n° 1.500/98

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicdes conferidas pela
Lei n23.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n? 44.045,
de 19 de julho de 1958, e regido pela Lei n® 9.649, de 27.5.1998, e

CONSIDERANDO que o alvo de toda a atencdo do médico é a sadde do
ser humano, em beneficio da qual deveré agir com o méximo de zelo e o melhor de
sua capacidade profissional;

CONSIDERANDO que ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito
desempenho ético da Medicina e pelo prestigio e bom conceito da profisséo;

CONSIDERANDO que ¢ dever do médico guardar absoluto respeito pela
satde e vida do ser humano, sendo-lhe vedado realizar atos ndo consagrados nos
meios académicos ou ainda néo aceitos pela comunidade cientifica;
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CONSIDERANDO que ¢ vedado ao médico divulgar informacgéo sobre
assunto médico de forma sensacionalista, promocional ou de conteddo inveridico;

CONSIDERANDO que ¢ vedado ao médico usar experimentalmente qualquer
tipo de terapéutica ainda néo liberada para uso em nosso pais, sem a devida autorizacdo
dos 6rgdos competentes e sem consentimento do paciente ou de seu responsével legal,
devidamente informados da situacéo e das possiveis conseqiéncias;

CONSIDERANDO a crescente divulgagdo, entre a populacéo, de novos
métodos terapéuticos baseados no emprego de substancias visando ao equilibrio
celular e a insuficiente comprovacéo cientifica de algumas dessas propostas;

CONSIDERANDO a existéncia de extensa literatura cientifica sobre radicais
livres, substéncias antioxidantes e nutrigdo humana;

CONSIDERANDO a dificuldade da transposicdo de informagdes originadas
de dados de experimentacdes realizadas em animais ou em sistemas, érgdos, tecidos
e células isoladas para a prética clinica didria;

CONSIDERANDO os riscos potenciais de doses inadequadas de produtos
terapéuticos tais como algumas vitaminas e certos sais minerais;

CONSIDERANDO a necessidade de definir limites de emprego, indicacdes
e critérios cientificos para a aplicacdo de procedimentos associados & prdtica
ortomolecular;

CONSIDERANDO as contribuicdes emanadas do CREMESP e de Camara
Técnica composta por membros deste egrégio Conselho Federal, bem como de
pesquisadores de vdrias especialidades cientificas;

CONSIDERANDO, ainda, o que preceitua a Resolucdo n? 196/96 do
Conselho Nacional de Saude, contendo diretrizes e normas regulamentadoras da
pesquisa envolvendo seres humanos, e a Resolucdo n2251/97 do Conselho Nacional
de Salde, que dispde sobre pesquisa com novos farmacos, medicamentos, vacinas e
testes diagndsticos;

CONSIDERANDO o teor das Portarias n%s. 32, 33 e 40/98 da Secretaria
de Vigilancia Sanitéria, que estabelecem normas para niveis de dosagens didrias de
vitaminas e minerais em medicamento e a utilizagdo didria pelo usuério;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sesséo Plendria realizada
em 26.8.98,

RESOLVE:

Art. 12, Os termos prdtica ortomolecular, biomolecular e oxidologia,
habitualmente empregados, serdo considerados equivalentes referindo-se & drea
médica que visa atingir o equilibrio das células e das moléculas do corpo humano
por meio de intervencdes terapéuticas.

Art. 22, A prética Ortomolecular pressupde o emprego de técnicas que
possam avaliar quais nutrientes (vitaminas, minerais, dcidos graxos ou aminodcidos)
possam, eventualmente, estar em falta ou em excesso no organismo humano por
alteracdo de sua producéo, absorgdo ou excregéo.

Art. 32. As técnicas mencionadas para essa avaliagdo e diagndstico
compreendem anamnese, exame fisico e exames laboratoriais complementares,
suficientemente sensiveis, reprodutiveis, precisos e de ampla aceitagéo cientifica,
solicitados dentro de limites usuais razodveis e estabelecidos.
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Art. 42, Aidentificacdo de alguma das deficiéncias ou excessos mencionadas
s6 poderd ser atribuida a erro nutricional apés terem sido investigadas e tratadas as
doencas de base concomitantes.

Art. 52, Medidas higiénicas e dietéticas ndo podem ser substituidas por
nenhum tratamento medicamentoso.

Art. 62. Os tratamentos da prética Ortomolecular devem obedecer aos
seguintes postulados:

) existéncia, em literatura médica, de fundamentagéo bioguimica e fisiolégica
e/ou de evidéncias clinico-epidemioldgicas que indiquem efeito terapéutico benéfico;

1) existéncia de dados, em literatura, que sugiram maiores beneficios do
gue maleficios com os referidos tratamentos, particularmente de eventuais efeitos
toxicos;

1) informacgdes clinico-epidemiolégicas sobre eventuais beneficios
terapéuticos obtidas de estudos observacionais - tipo caso-controle, coorte ou transversal
ou experimentais n&o-randomizados - poderdo ser tomadas como evidéncia cientifica
apenas e tdo somente enquanto ndo se detenham resultados de ensaios clinicos
randomizados sobre a eficdcia e a eficiéncia terapéutica considerada;

IV) o conjunto de ensaios clinicos randomizados de boa qualidade
metodolégica serd tomado como a fonte de evidéncia cientifica e os seus resultados
norteardo provisoriamente todos os aspectos biomédicos éticos, morais e profissionais
relacionados aos referidos tratamentos;

V) nenhum tipo de matéria jornalistica sobre estes tratamentos, mesmo
que acompanhadas de citagdes cientificas, serve como apoio a tratamentos médicos.

Art. 72, Os tratamentos propostos pela prdética Ortomolecular incluem:

) corregd@o nutricional e de hdbitos de vida;

1) reposicdo medicamentosa das deficiéncias de nutrientes, de acordo com
o art. 29;

[ll) emprego terapéutico de vitaminas, sais minerais, écidos graxos ou
aminodcidos com finalidades de modular o “estresse oxidativo”;

IV) remogéo de minerais quando em excesso (ex.: ferro, cadmio) ou
minerais téxicos (ex.: chumbo, mercirio, aluminio).

Art. 82. A correcdo de hdbitos nutricionais inadequados compreende a
reorientacdo cientifica do uso de alimentos quanto a qualidade, quantidade,
composi¢do, balanceamento, ritmo, fracionamento e outros fatores da mesma
natureza, ndo compreendendo o uso de suplementos vitaminicos, sais minerais,écidos
graxos ou aminodcidos.

Art. 92. A corregdo de hdbitos de vida inadequados consiste em promover
hdbitos sauddveis em relacédo a trabalho, lazer, bem-estar, convivio social e familiar,
atividade fisica, objetivos de vida e a combater hébitos perniciosos tais como o
tabagismo, excesso de dlcool, a automedicacéo e uso de drogas que provoquem
dependéncia.

Art. 10. A reposicdo medicamentosa de comprovadas deficiéncias de
nutrientes se fard de acordo com os seguintes parémetros:

[) em principio, a deficiéncia deve ser considerada isoladamente para cada
nutriente e nGo em conjunto com outros, exceto para os nutrientes interdependentes
(ex: cdlcio, magnésio);
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1) existéncia de nexo causal entre a reposicdo de nutrientes - considerada
especificamente - e a prevengdo de manifestagdes clinicas indicativas de doengas ou
associadas com reducéo da qualidade de vida ou ocorréncia de morte mais precoce.

Art. 11. O emprego terapéutico de vitaminas, sais minerais, écidos graxos
ou aminodcidos com a finalidade de modular o “estresse oxidativo” deve obedecer
ao seguinte principio: o valor terapéutico de cada uma das substancias quimicas
mencionadas deverd ser avaliado para cada tipo de evento mérbido.

Art. 12. A remocgao de minerais quando em excesso ou de minerais toxicos
se fard de acordo com os seguintes principios:

l) o excesso de cada mineral ou a presenca de mineral téxico deverd ser
considerado isoladamente e ndo em conjunto com o de outros;

1) existéncia, na literatura médica, de ampla fundamentagdo bioquimica e
fisiolégica sobre o efeito deletério do excesso do mineral considerado ou do mineral
téxico no nivel detectado, bem como de dados que comprovem a possibilidade de
correcdo efetiva por meio da remogdo proposta;

) além da melhora dos parédmetros laboratoriais, deverd haver
comprovagdo

cientifica objetiva de utilidade clinica;

IV) o valor terapéutico da remocdo de um determinado mineral deverd ser
avaliado para cada tipo de distdrbio considerado.

Art. 13. Sdo métodos destituidos de comprovagéao cientifica suficiente quanto
ao beneficio para o ser humano sadio ou doente e, por essa razéo, proibidos de
divulgagéo e uso no exercicio da Medicina os procedimentos de prética Ortomolecular,
diagnésticos ou terapéuticos, que empregam:

[) megadoses de vitaminas;

) antioxidantes para melhorar o prognéstico de pacientes com doencas
agudas ou em estado critico;

1) quaisquer terapias ditas antienvelhecimento, anticdncer,
antiarteriosclerose ou voltadas para patologias crénicas degenerativas;

IV) EDTA para remogéo de metais pesados fora do contexto das intoxicagdes
agudas;

V) EDTA como terapia antienvelhecimento, anticdncer, antiarteriosclerose
ou voltadas para patologias crénicas degenerativas;

VI) andlise de fios de cabelo para caracterizar desequilibrios bioquimicos;

VII) vitaminas antioxidantes ou EDTA para genericamente “modular o estresse
oxidativo”.

Art. 14. O Conselho Federal de Medicina providenciard, dentro de suas
atribuicdes legais, a reavaliagdo periddica da metodologia cientffica envolvida, mediante
a nomeagdo de Cémara técnica a ser instalada no prazo de 30 (trinta) dias.

Parégrafo Unico - A reavaliacéo referida no “caput” deste artigo serd
baseada em pareceres escritos emitidos por Comissdes “ad hoc”, constituidas por
membros do Conselho Federal de Medicina, por especialistas na drea da Pesquisa
Clinica, Preventiva, Social, Epidemiolégica e por especialistas de outras dreas
interessadas no tema.
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Art. 15. Qualquer indicagdo ou prescrigéo de medida terapéutica da prdtica
Ortomolecular é de exclusiva competéncia e responsabilidade do médico.

Art. 16 - Esta Resoluc@o entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia-DF, 26 de agosto de 1998.

O Conselho Regional de Medicina do Estado do Mato Grosso do Sul, emitiu
parecer (Parecer CRM/MS n2 30/2003) sobre: “Tratamento médico & base da
Medicina Ortomolecular e os Planos de Sadde”, apés questionamento da Unimed de
Campo Grande. Em sua fundamentacédo o parecerista cita: A normatizacdo sobre os
planos e seguros privados de assisténcia & sadde estd contida na Lei n.° 9656 de 03
de junho de 1998, que em seu artigo 10 enumera as situacdes que determinam a
obrigatoriedade ou ndo da assisténcia ao usudrio. Em seu inciso IX temos: “Tornam-
se desobrigados os planos de satde em dar cobertura nos tratamentos ilicitos e anti-
éticos assim definidos sob o aspecto médico, ou ndo reconhecidos pelas autoridades
competentes.” Conclue, portanto, que: as instituigdes prestadoras de planos de sadde,
com base na Lei n° 9.656/98, tém o direito de n&o acolher tratamento médico por
falta de amparo na experimentacdo cientifica reconhecida pelos érgéos competentes.

LEI N° 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

publicada no DO de 04/06/98

Dispde sobre os planos e seguros privados de assisténcia & satde.

Art. 10. E instituido o plano ou seguro-referéncia de assisténcia & sadde,
com cobertura assistencial compreendendo partos e tratamentos, realizados
exclusivamente no Brasil, com padréo de enfermaria ou centro de terapia intensiva,
ou similar, quando necesséria a internacdo hospitalar, das doengas relacionadas na
Classificacao Estatistica Internacional de Doencas e Problemas Relacionados com a
Saude, da Organizagdo Mundial de Salde, respeitadas as exigéncias minimas
estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto:

| - tratamento clinico ou cirdrgico experimental, assim definido pela
autoridade competente;

IX - tratamentos ilicitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico,
ou ndo reconhecidos pelas autoridades competentes;

Outro dado relevante foi o fato de encontrarmos nos sites institucionais do
Governo Brasileiro, contratos de planos de assisténcia & sadde, com referéncia a
terapia ortomolecular, regulamentados junto a ANS, como o transcrito em trechos,
logo abaixo:

MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTAO
Secretaria de Recursos Humanos
Coordenacgéo de Seguridade Social e Beneficios do Servidor

TERMO DE REFERENCIA BASICO DE PLANO DE ASSISTENCIA A SAUDE

4. EXCLUSOES DE COBERTURA
4.1) Em conformidade com o que prevé a Lei n? 9.656/1998, as
Resolugdes do CONSU, e respeitando-se as coberturas minimas obrigatérias previstas
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na citada Lei e no item 3.1 deste Termo de Referéncia Bdésico, estdo excluidos da
cobertura do Plano os eventos e despesas decorrentes de atendimentos, servicos ou
procedimentos ndo descritos expressamente neste Termo e os provenientes de:

4.1.1 tratamento clinico ou cirdrgico experimental;

4.1.12 tratamentos ilicitos ou anti-éticos, assim definidos sob o aspecto
médico, ou ndo reconhecidos pelas autoridades competentes;

4.1.16 necropsias, medicina ortomolecular e mineralograma do
cabelo; ( grifo nosso )

4.1.20 especialidades médicas ndo reconhecidas pelo Conselho Federal
de Medicina.

EVIDENCIAS CIENTIFICAS

Atualmente quando se fala em consensos, protocolos, recorremos as séries
de Medicina Baseada em Evidéncias, devido a sua metodologia e menor contaminagdo
de interesses. Nesta sessdo procuramos algumas diretrizes sobre o assunto, inclusive
com pesquisa em outros paises. Infelizmente ndo temos uma Diretriz do Conselho
Federal de Medicina e Associacdo Médica Brasileira, porém encontramos este estudo
abaixo, publicado nos Arquivos Brasileiros de Cardiologia, que bem resume o que se
encontra na literatura.

Medicina Ortomolecular Baseada em Evidéncia
Luis Beck da Silva Neto, Jorge Pinto Ribeiro

Porto Alegre, RS

A expectativa em torno dos antioxidantes e seus potenciais beneficios &
salde estende-se hd décadas. Inicialmente, havia evidéncias observacionais de que
pessoas que consumiam mais frutas e verduras apresentavam menores riscos de
céncer e de doencas cardiovasculares '. Na busca de explicacdes para este fato,
observou-se que substéncias contidas nas frutas e verduras poderiam diminuir a
oxidacdo passiva de moléculas de DNA e, com isso, diminuir a probabilidade da
transformagé@o inapropriada das células 2. Também as lipoproteinas de baixa densidade
(LDL), quando submetidas a dano oxidativo, tornar-se-iam mais aterogénicas 3.
Posteriormente, o conhecimento evoluiu para o ponto de dispormos de grandes estudos
observacionais que avaliaram a associagdo entre vitaminas antioxidantes e doenga
corondria *3, sugerindo potencial beneficio do emprego de altas doses de vitamina
E, mas néo de vitamina C.

E caracteristica dos estudos observacionais a capacidade de estabelecer
associagdes entre uma exposicdo e uma doenga. Associacdes estas que,
independentemente do grau de significancia estatistica, ndo podem estabelecer
causalidade ¢. E preciso ficar clara a necessidade de ensaios clinicos para embasar
condutas clinicas preventivas de satde. O conceito atual de medicina baseada em
evidéncia indica que as recomendagdes para os pacientes precisam estar provadas
sobre o seu real beneficio 7. No caso dos suplementos vitaminicos, havia, até aqui,
uma evidéncia epidemiolégica e uma explicagéo plausivel para o fato. No entanto,
faltava qualquer comprovacdo da relagdo causa-efeito entre o uso de antioxidantes e
doengas cardiovasculares.
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Sem perder tempo, a indUstria de produtos alimenticios despejou no
mercado, inicialmente americano, toneladas de suplementos vitaminicos de todos os
tipos com a mensagem de melhorar a sadde e diminuir riscos. Isto se deu com certa
permissividade, em vista de serem as vitaminas submetidas & legislagéo de alimento
e ndo estarem sujeitas ao rigido escrutinio reservado as novas drogas. Nos Estados
Unidos da América, dezenas de milhdes de délares foram gastos com esta crenca 2.
Em nosso pais, um aprecidvel nGmero de médicos tem recomendado altas doses de
suplementos vitaminicos com objetivos de prevencdo primdria e secundéria,
estabelecendo na prdtica a chamada medicina ortomolecular *1°. Esta abordagem
parecia atrativa, mas ndo dispunha, até o momento, de qualquer comprovacéo de
eficécia baseada em ensaios clinicos. Entretanto, resultados recentemente publicados
permitem um posicionamento contemporéneo para aqueles que optam por praticar
a medicina baseada em evidéncia.

Até o momento, a evidéncia mais consistente que dispdnhamos sobre efeitos
de antioxidantes era do ATBC Cancer Prevention Trial ''. Este foi um ensaio-clinico
randomizado, duplo-cego, com seguimento de 29.133 homens fumantes por cinco
a oito anos, que demonstrou auséncia de efeito protetor de vitamina E e beta-caroteno
na incidéncia de céncer de pulméo e outros canceres. Os resultados desse ensaio
sugerem a hipétese de que estes suplementos poderiam, inclusive, ser deletérios. Outros
estudos menores, como o Polyp Prevention '2, ensaio-clinico que testou as vitaminas C
e E na recorréncia de adenomas de célon e reto, reforcam estes resultados. Além
disso, o potencial teratogénico da vitamina A foi sugerido por uma grande coorte 3.

Entretanto, dois ensaios clinicos e um estudo de coorte recentemente
publicados apresentam dados muito interessantes. O primeiro arrolou 22.07 1 pessoas
(todos médicos) sauddveis, entre 40 e 84 anos e randomizou os individuos para
receberem 50mg de beta-caroteno em dias alternados ou placebo. Apés 12 anos de
seguimento, foi constatado que a incidéncia de cancer de pulméo, de cdncer em
geral, de doencas cardiovasculares e, enfim, a mortalidade, foi idéntica nos dois
grupos '*. O segundo ensaio-clinico envolveu 18.314 fumantes, ex-fumantes e
trabalhadores expostos ao asbesto, que foram randomicamente alocados para receber
uma combinacéo de beta-caroteno (30mg por dia) e vitamina A (25.000UlI de retinol
por dia) ou placebo, tendo como desfechos a incidéncia de céncer de pulméo e
doencas cardiovasculares 5. Este ensaio, além de ndo mostrar qualquer beneficio
no uso de beta-caroteno, demonstrou uma significativa associacdo positiva entre o
uso de vitamina A e cancer de pulméo (risco relativo de 1,28, com intervalos de
confianca de 95% de 1,04 - 1,57; p=0,02). Portanto, vitamina A poderia aumentar
o risco para céncer de pulmao, se tomada regularmente em suplementos vitaminicos,
por pessoas sem déficit vitaminico, que sejam fumantes ou expostas ao asbesto. O
estudo de coorte de mulheres pés-menopdusicas ¢, recentemente publicado, langa
alguma luz no entendimento dos resultados negativos dos ensaios clinicos citados.
Este estudo examinou a dieta (e ndo os suplementos vitaminicos), como preditiva do
risco de morte cardiovascular, mostrando que as mulheres que ingerem mais vitaminas
A, C e E nas suas dietas tm menor risco de doenca cardiovascular. Porém, o uso de
suplementos vitaminicos ndo ofereceu o mesmo beneficio. E possivel que as vitaminas
contidas nas frutas e verduras sejam meras marcadoras de beneficio, mas nédo
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propriamente as responséveis pela protecéo. O consumo de frutas, provavelmente
por estar associado a um estilo de vida sauddvel e uma postura que reflete uma
vontade de viver, pode trazer beneficio a estas mulheres, mas isto né&o se deve,
necessariamente, as vitaminas A ou E ou C.

Outras pesquisas serdo necessdrias para melhor elucidar estes fatos. Entretanto,
mais uma vez, conclui-se que os suplementos vitaminicos carecem de propriedades
protetoras. H&, no entanto, uma excecdo: a administragéo de vitamina E a pacientes com
cardiopatia isquémica documentada pode diminuir a incidéncia de infartos do miocdrdio,
17 0 que foi demonstrado pelo ensaio-clinico CHAOS, no qual 2.002 pacientes foram
randomizados para receber 400 a 800mg de vitamina E ou placebo por uma média de
510 dias. Nesse ensaio houve uma reducdo de 47% (risco relativo de 0,53; com intervalos
de confianca de 95% de 0,34-0,83; p=0,005) na incidéncia de infartos fatais e néo
fatais no grupo tratado em comparacéo ao grupo placebo. Este foi o primeiro ensaio-
clinico randomizado que mostrou beneficio de uma vitamina antioxidante neste contexto.
Entretanto, é importante ressaltar que estes resultados ndo podem ser extrapolados para
pacientes sem evidéncia de doenga corondria, que, por consistirem grupo de menor
risco, possivelmente obtenham menor beneficio.

Portanto, a avaliacdo critica da literatura cientifica disponivel, na forma de
ensaios clinicos randomizados, permite dizer que os cardiologistas | podem praticar
o que chamariamos de medicina ortomolecular baseada em evidéncia. Até que outros
estudos sejam divulgados, a vitamina E pode ser prescrita para pacientes com doenca
aterosclerdtica corondria estabelecida. Qualquer outro tipo de prescricdo de suplementos
vitaminicos, com objetivo de prevencdo priméria ou secundéria, é desprovido de
confirmacdo cientifica e, em algumas situagdes, poderd aumentar o risco.

Referéncias no anexo 2.

A American Cancer Society manifesta através de seu portal na Internet que
vdrios estudos mostraram que a utilizacdo de suplementos ndo sdo téo efetivos na
prevencéo do cancer, quanto a ingesta de alimentos que contenham as vitaminas e
minerais necessdrios. Isto se deve ao fato de que os alimentos apresentam outros
nutrientes necessdrios além daqueles estudados e também pela combinagdo deles,
bem como outros fatores.

O U.S. Department of Health & Human Services, principal érgéo
governamental dos Estados Unidos para a protecdo da satde de sua populagéo, em
seu setor de Medicina Baseada em Evidéncias, apresenta vdrias revisdes sobre a
complementagdo de vitaminas, antioxidantes, bem como outros nutrientes. Separamos
algumas neste momento, devido apresentar maior relevéncia clinica.

CANCER (2003)

“ Dados epidemiolégicos suportam uma relagéo entre consumo de alimentos
ricos em antioxidantes e diminui¢éo das taxas de cancer. No entanto, os ensaios
controlados randomizados (RCTs) aqui analisados falharam em apoiar a hipétese de
que a suplementacdo de antioxidante ajuda a prevenir cdncer”.

DOENCAS CARDIOVASCULARES (2003 )

“Os estudos cientificos disponiveis oferecem pouca evidéncia de que a
suplementacdo com vitamina C, vitamina E, ou coenzima Q10 tem uma vantagem
sobre a prevencdo ou tratamento de doencas cardiovasculares. Na verdade, para a
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vitamina E e vitamina C, hd boas evidéncias de que a suplementacdo com doses
testadas ndo prevé qualquer beneficio em termos de mortalidade por todas as causas
de mortalidade cardiovascular. No que diz respeito & coenzima Q10, a evidéncia
disponivel é muito menor, em termos de grandes ensaios randomizados. Portanto,
nossas conclusdes sdo menos definitivas. O mdximo que pode ser concluido neste
momento é que ndo hd evidéncias conclusivas para apoiar ou refutar um efeito da
coenzima Q10 sobre as doengas cardiovasculares”.

DOENCAS NEURODEGENERATIVAS DA IDADE ( 2006 )

“As vitaminas B1, B2, B6, B12 e folato, e uma dézia de tipos de berries e
seus componentes foram avaliados. Humanos, animais, e estudos in vitro foram
avaliados. A atual investigagdo sobre vitaminas B é largamente insuficiente para
avaliar a sua confianca e os mecanismos de acdo relacionados com a idade
neurocognitivas e seus franstornos, as suas associa¢des com a doenga, ou a sua
eficdcia como suplementos.”

COMPLEXOS MULTIVITAMINICOS E MINERAIS PARA A PREVENCAO DE
DOENCAS CRONICAS (2006 )

“O uso de multivitaminas / minerais cresceu rapidamente nas Gltimas
décadas, e os complementos alimentares sdo atualmente utilizados por mais da metade
da populagdo adulta nos Estados Unidos. A utilizacgo de complementagéo
multivitaminica / mineral pode prevenir cdncer em individuos com mau estado
nutricional, porém isto ndo pode ser generalizado para toda a populacdo dos Estados
Unidos. A complementacdo néo confere nenhuma vantagem na prevencéo de doengas
cardiovasculares ou catarata, e podem impedir avancada degeneracdo macular
relacionada & idade apenas em individuos de alto risco. A qualidade global e a
quantidade de literatura sobre a seguranga dos complementos multivitaminicos /
mineral é limitada. “

O Departamento de Saude Publica da Suécia, em 1996, publicou um
estudo de revisdo, de aproximadamente 700 péginas, que concluiu que néo existe
evidéncia cientifica para o uso de agentes antioxidantes, além daqueles adquiridos
em uma dieta adequada, na tentativa de se prevenir doencas. Este estudo serviu de
base para os trabalhos do Comité de Avaliacdo de Medicamentos Complementares
da Austrélia, que apresentou opiniéo semelhante.

Um estudo Francés testou a eficécia de uma suplementagéo dietética com
a combinacdo de antioxidantes, vitaminas e minerais, na redugédo da incidéncia de
céncer e doencas cardiovasculares entre 13.017 franceses adultos. Haviam 7.876
mulheres com idade entre 35 e 60 anos, e 5.141 homens com idade entre 45 e 60
anos incluidos no estudo. Os participantes foram randomizados para receber a
suplementagao ou placebo, sendo seguidos por 7 anos e meio na média. O estudo
ndo demonstrou haver diferenca estatistica entre os dois grupos, no que se refere &
diminuicdo de incidéncia de cancer, doenca cardiovascular e causas de morte.
Entretanto se evidenciou uma diferenca especifica nos homens, no que se refere &
possibilidade de diminuicdo da taxa de cancer.

O National Heart Foundation of New Zealand’s Nutrition Advisory
Committee, em 1999 concluiu em seu estudo de evidéncia sobre o estado nutricional
que a recomendacdo para a populagdo em geral continua ser a de melhorar a
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qualidade e variedade alimentar, para adequar o ganho vitaminico e mineral. Nao
existe suporte cientifico para a utilizacdo de suplementacdes vitaminicas.

Um importante estudo de revisdo sistematica e meta andlise, publicado
agora em 2008, realizado na Mayo Clinic, em Rochester nos Estados Unidos, sobre
a eficécia da suplementagdo de antioxidantes na prevengéo da incidéncia e mortalidade
por cancer, concluiu que:

“A suplementacdo de antioxidantes néo reduziu significativamente a
incidéncia total de céncer, a incidéncia de qualquer local especifico de céncer, ou
sua mortalidade. A suplementacéo de beta caroteno foi associada a um aumento na
incidéncia de céncer entre os fumantes e com uma tendéncia de aumento da
mortalidade por cancer.”

A Sociedade Brasileira de Endocrinologia e a Associac@o Brasileira para o
Estudo da Obesidade — ABESO, notando as promessas feitas através de dietas baseadas
na Medicina Ortomolecular, emitiu uma nota pdblica de esclarecimento indicando
que:

1) Néo existe a especialidade Medicina Ortomolecular;

2) Néo existem evidéncias cientificas de que dietas & base de tratamento
ortomolecular sejam eficazes a curto ou a longo prazo;

3) A resolucé@o do Conselho Federal de Medicina 1500/98 em seu artigo 13 é clara:

RESOLUCAO CFM N° 1500/98

Art.13. Sdo métodos destituidos de comprovacéo cientifica suficiente quanto
ao beneficio para o ser humano sadio ou doente e, por essa razéo, proibidos de
divulgacéo e uso no exercicio da Medicina os procedimentos de prética Ortomolecular,
diagnésticos ou terapéuticos, que empregam:

[) Megadoses de vitaminas;

l) Antioxidantes para melhorar o prognéstico de pacientes com doengas
agudas ou em estado critico;

1) Quaisquer terapias ditas antienvelhecimento, anticncer,
antiarteriosclerose ou voltadas para patologias crénicas degenerativas;

IV) EDTA para remocdo de metais pesados fora do contexto das intoxicagdes
agudas;

V) EDTA como terapia antienvelhecimento, anticdncer, antiarteriosclerose
ou voltadas para patologias crénicas degenerativas;

V1) Andlise de fios de cabelo para caracterizar desequilibrios bioguimicos;

VII) Vitaminas antioxidantes ou EDTA para genericamente “modular o
estresse oxidativo”.

A Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia e a ABESO séo
entidades oficiais, reconhecidas pelos seus érgdos reguladores e se sentem na
obrigacdo de proteger a populagéo contra falsas informagdes, falsas propagandas e
falsos produtos que colocam vidas em risco.

CONCLUSAO
Concluindo este parecer, passamos a responder as questdes levantadas
pela consulente:
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1) No que consiste a pratica da Medicina Ortomolecular 2
J& amplamente respondida no inicio do corpo da fundamentacéo.
2) Qual a situagdo da mesma perante o Conselho 2
Néo existe registrada a especialidade de Medicina Ortomolecular,
portanto esta prética ndo é reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina. A
Resolugdo 1.500/1998 exposta no texto deixa claro as normativas em relagéo ao
assunto. A Sociedade Brasileira de Medicina Ortomolecular néo é filiada a Associacéo
Médica Brasileira.
3) Existe alguma evidéncia cientifica da validade deste tratamento 2
Analisando todo o extenso material pesquisado, em vdrios paises,
podemos afirmar sem dovida, de que ndo existe até o presente momento
embasamento cientifico para a prética da Medicina Ortomolecular, nos moldes que
ela é realizada atualmente. ( Anexo 2 )
4) Como fica o papel da Operadora de Sadde quanto a cobertura deste
tipo de terapia ¢
Como bem expressa a lei 9656/1998, que dispde sobre os planos e
seguros privados de assisténcia & sadde, o Plano de Satde néo é obrigado a cobrir
este tipo de terapia, em toda a sua complexidade ( consulta, exames e tratamento),
visto que a mesma ndo apresenta embasamento cientifico que sustente a sua utilizacdo,
portanto estando no estado experimental e especulativo, bem como néo apresenta
reconhecimento do Conselho Federal de Medicina.

E o parecer.
Curitiba, 05 de abril de 2008.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR NP°. 026/2008
Parecer CRMPR N°. 1929/2008

Parecer Aprovado
Sesséio Plendria de 05/04/2008 - Camara Il
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PARECER

TEMPO DE GUARDA DE DOCUMENTOS MéDIC’OS DO
PACIENTE SAO INTEGRANTES DO PRONTUARIO

Roseni Teresinha Floréncio*

EMENTA - Os laudos dos exames realizados no paciente, por profissionais médicos
passam a integrar o prontudrio do paciente; portanto, devem seguir as normas
estabelecidas pelo CFM, para a guarda e manuseio desses dados.

Palavras-chave: laudo de exame médico, tempo de guarda, hospitalar, ambulatorial,
prontudrio, arquivo

PATIENT MEDICAL DOCUMENTS KEEPING TIME IS PART OF
MEDICAL RECORDS

Key words: medical examination judgment , keeping time, hospital, ambulatory, medical
record, archives

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parand,
o consulente “M. |. M.” formula consulta nos seguintes termos:

“0Ol4, gostaria de saber do CRM quanto tempo devemos guardar laudos de
exames (Eco Doppler) em nossos arquivos, pois sabemos que de hospital sGo 10 anos
e os nossos¢ Obrigado, aguardo sua resposta.”

FUNDAMENTAGAO E PARECER

O alvo de toda a atencdo do médico é a satde do ser humano, em beneficio
da qual deveré agir com o méximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional.

O médico deve se empenhar para melhorar as condi¢des de satde e os
padrées dos servicos médicos e assumir a sua parcela de responsabilidade em relacéo
a satde pUblica, & educagao sanitdria e a legislagdo referente & satdde.

A Ultra-sonografia é um procedimento diagnéstico para o qual se torna
indispensavel o conhecimento de anatomia, fisiopatologia e experiéncia clinica.

E da exclusiva competéncia do médico a execucdo e a interpretagéo do
exame ultra-sonogréfico em seres humanos, assim como a emisséo do respectivo
laudo. E dessa forma que estabelece a Resolucdo do CFM N2 1.361/92, a respeito
da realizacdo e emissdo dos laudos nos exames ultrasonogréficos.

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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Realizado o exame e emitido o laudo, esse passa a ser um resultado técnico,
gue integrard o prontudrio médico do paciente. O prontudrio do paciente é um
documento de manutengéo permanente. Cabe & Instituicdo que atende o paciente,
seja publica ou privada, ou mesmo no consultério, o dever da guarda de todo e
qualquer documento que fizer parte desse prontudrio.

Ainda, o prontuério e seus respectivos dados pertencem ao paciente e devem
estar permanentemente disponiveis, de modo que quando solicitado por ele ou seu
representante legal permita o fornecimento de cépias auténticas das informacdes
pertinentes.

Preocupados com a real necessidade de se estabelecer normas claras em
relag@o & guarda e preservagdo do prontudrio do paciente, o CFM publicou a Resolugdo
de n®1821/07, pois é crescente o volume de documentos armazenados pelos vdrios
tipos de estabelecimentos de sadde, conforme definicdo de tipos de unidades do
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Sadde, do Ministério da Sadde.

Nessa Resolugdo, o CFM aprova as normas técnicas concernentes &
digitalizacdo e uso dos sistemas informatizados para a guarda e manuseio dos
documentos dos prontudrios dos pacientes, autorizando a eliminagé@o do papel e a
troca de informacéo identificada em sadde.

Para isso ser possivel, foi elaborado o Manual de Certificacéo para Sistemas
de Registro Eletrbnico em Sadde, conforme convénio, pelo Conselho Federal de
Medicina e Sociedade Brasileira de Informdtica em Sadde. Esse Manual foi aprovado
na Resolugéo acima citada.

A autorizagéo legal para eliminar o papel depende de que os sistemas
informatizados para a guarda e manuseio dos prontudrios de pacientes atendam
integralmente aos requisitos do “Nivel de garantia de seguranga 2 (NGS2)”,
estabelecidos no referido manual.

No Artigo 22 da Resolugéo cita: “Autorizar a digitalizagé@o dos prontudrios
dos pacientes, desde que o modo de armazenamento dos documentos digitalizados
obedeca a norma especifica de digitalizagéo contida nos pardgrafos abaixo e, apds
andlise obrigatéria da Comissdo de Revisdo de Prontudrios, as normas da Comissdo
Permanente de Avaliacdo de Documentos da unidade médico-hospitalar geradora do
arquivo”.

Na seqiéncia, o Artigo 3° diz “Autorizar o uso de sistemas informatizados
para a guarda e manuseio de prontudrios de pacientes e para a troca de informacéo
identificada em satde, eliminando a obrigatoriedade do registro em papel, desde
que esses sistemas atendam integralmente aos requisitos do “Nivel de garantia de
seguranca 2 (NGS2)”, estabelecidos no Manual de Certificacdo para Sistemas de
Registro Eletrénico em Sadde”

No caso de microfilmagem, os prontuérios microfilmados poderéo ser
eliminados de acordo com a legislacdo especifica que regulamenta essa drea e apds
andlise obrigatéria da ComissGo de Revisdo de Prontudrios da unidade médico-
hospitalar geradora do arquivo. Isso consta no Artigo 6° da mesma Resolugéo.

E importante ainda citar os Artigos 72 e 82, como seguem:

Artigo 72: “Estabelecer a guarda permanente, considerando a evolucéo
tecnolégica, para os prontudrios dos pacientes arquivados eletronicamente em meio
Sptico, microfilmado ou digitalizado”.
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Artigo 8°: “Estabelecer o prazo minimo de 20 (vinte) anos, a partir do
ltimo registro, para a preservagéo dos prontudrios dos pacientes em suporte de
papel, que ndo foram arquivados eletronicamente em meio 6ptico, microfilmado ou
digitalizado.

CONCLUSAO

Dessa forma, concluo que os servicos de exames complementares devem
seguir as mesmas regras estabelecidas para os prontudrios dos pacientes,
especialmente por entender que todos os laudos de exames complementares emitidos
pelos médicos sdo parte integrante desse prontudrio.

E o parecer.

Curitiba, 10 de abril de 2008.

Roseni Teresinha Floréncio
Cons 9. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 039/2008
Parecer CRMPR N°. 1933/2008

Parecer Aprovado

Sessédo Plendria de 28/04/2008 - Camara Il

RETIFICAGOES

Atencao as Corregoes nos “Arquivos” n° 97/2008,
Resolucao CRMPR n° 154/2008,
P. 21
Onde lé: “Delegacia Regional Metropolitana”
Correto é: “Representacdo Regional Metropolitana”

Resolucao CRMPR n° 155/2008,
P.24
Onde lé: Delegacia Regional do Litoral”
Correto é: “Representacdo Regional do Litoral”

P.55
Onde lé: “Processo-Consulta CRMPR 065/2007 - Parecer CRMPR 1860/2007”
Correto é: “Processo-Consulta CFM 1444/2006 - Parecer CFM 02/2007”
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PARECER

TERMOMETRIA CUTANEA: INDICACOES, USO E EFEITOS
COLATERAIS. RESPONSABILIDADE

Alexandre Gustavo Bley*

EMENTA - Termometria Cutdnea — Envio de resultado de exame por internet.

Palavras-chave: termografia, termometria, responsabilidade, uso, efeitos,
credenciamento, ética, internet, prontuério médico

CUTANEOUS THERMOMETRY - INDICATIONS, USE, AND
SIDE EFFECTS, RESPONSIBILITY

Key words: thermography, thermometry, responsibility, use, effects, accreditation, ethics,
internet, medical record

CONSULTA

O Dr. M. L. B., faz os seguintes comentérios a este Conselho, reproduzidos
em trechos:

“Considerando que a termometria cutéinea consta na Tabela de
Procedimentos Médicos da Associacdo Médica Brasileira/AMB (39.01.007-4) e
Classificagdo Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos/CBHPM
(41.50.11.36), complementando o exame clinico, portanto, parte integrante do
diagnéstico médico em diversas sindromes, segundo literatura cientifica anexa.

Considerando que o método diagndstico termometria cutéinea é previsto pela:

1. Associacdo Médica Brasileira/AMB

2. Agéncia Nacional de Satde/ANS

Considerando que a termometria cutéinea, segundo a literatura cientifica
anexa, possibilita avaliagdo diagndstica em muitas especialidades.

Considerando que a termometria cuténea é realizada em centros
universitdrios e clinicas especializadas do nosso pais.

Diante do exposto, duas questdes se apresentam a elevada consideracéo
desse Egrégio Colegiado, para as quais, se solicita a seguinte consulta:

1. Existe qualquer impedimento ético em sua realizagéo quando solicitado
e realizado exclusivamente por profissional médico habilitado 2

2. Os resultados destes exames podem ser fornecidos pela Internet para o
paciente desde que com senha exclusiva que preserve o sigilo profissional e sua
privacidade 2”

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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O médico anexou inimeros artigos cientificos e capitulos de livros para
nosso conhecimento.

FUNDAMENTACAO E PARECER

Existe uma confus@o quanto ao que se denomina Termometria e Termografia.
ATermometria cut@nea é simplesmente a medida da temperatura cutéinea de alguma
parte do corpo. Podemos definir a Termografia como sendo uma técnica de inspecéo,
gue tem como base a deteccdo da radiacdo infravermelha, que é emitida naturalmente
pelos corpos com intensidade proporcional a sua temperatura, permitindo-se efetuar
medi¢des de temperaturas, sem contato fisico com o local inspecionado. Os resultados
s@o apresentados em forma de imagens térmicas, denominados “Termogramas”
(Imagem Térmica Digital), que permitem uma andlise do momento.

A Termografia é amplamente utilizada na manutengdo “Preventiva e
Preditiva” em diversos segmentos, tais como: indUstrias metalUrgicas, quimicas, téxteis,
siderdrgicas, plésticos, cimento, petroquimicas, papel e celulose, condominios comerciais
e residenciais, focando nas dreas elétrica, mecdnica e térmica. Vem sendo utilizada
na Medicina, hé alguns anos, em vdrias éreas, porém sem que haja um consenso no
meio cientifico.

Nas tabelas médicas, temos coédigo especifico para Termometria cutdnea e
ndo Termografia, porém um dos métodos capazes de medir a temperatura cuténea
seria a Cadmera Termogrdfica. Portanto nada impede que o consulente mega a
temperatura da pele de um paciente com este tipo de aparelho. A Termometria cuténea
i@ foi motivo de parecer desta casa, em 2005, com o Processo Consulta 067/2005,
de lavra da ilustre Conselheira Dra. Ewalda Von Rosen Seeling Sthalke. (anexo)

Quanto ao segundo questionamento, o Conselho Regional de Medicina de
S@o Paulo (CREMESP) emitiu a Resolugdo n2 97, de 20 de fevereiro de 2001, cujo
anexo transcrito abaixo, vem de encontro ao que o consulente questiona quanto aos
resultados de exames.

MANUAL DE PRINCIiPIOS ETICOS PARA SITES DE MEDICINA E
SAUDE NA INTERNET

A veiculag@o de informagdes, a oferta de servigos e a venda de produtos
médicos na Internet t&m o potencial de promover a satde, mas também podem causar
danos a internautas, usudrios e consumidores.

As organizacgdes e os individuos responsdveis pela criagdo e manutencéo
dos sites de Medicina e Satude devem oferecer conteddo fidedigno, correto e de alta
qualidade, protegendo a privacidade dos cidadéos e respeitando as normas
regulamentadoras do exercicio ético profissional da Medicina.

ENVIO DE EXAMES E PRONTUARIOS MEDICOS

Procedimento cada vez mais comum é o envio de resultado de exames
diagnésticos (radiografias, exames de sangue, de urina e outros) pela Internet. Para
evitar a quebra de sigilo e de privacidade, quem envia as informagdes deve tomar
precaucdes técnicas adicionais, como o uso de criptografia ou de servidores especiais
que barram a entrada de quem néo estd autorizado.
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O paciente que recebe o exame por e-mail deve estar atento para que
ninguém, além do seu médico, tenha acesso a correspondéncia. O exame deve ser
interpretado somente na presenca do médico.

CONCLUSAO

Concluo, respondendo pontualmente as questées formuladas:

1. Nao, visto que a Termometria estd contemplada nas tabelas médicas,
fazendo parte do arsenal diagnéstico.

2. Podem, se seguidas as normas técnicas de seguranga em transmisséo de
dados via Internet.

E o parecer.

Curitiba, 21 de abril de 2008.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 051/2008
Parecer CRMPR N°. 1931/2008

Parecer Aprovado

Sessédio Plendria de 28/04/2008 - Camara |

PAISAUTORIZA OPERACAO DE TROCA DE SEXO

Da France Presse

Cuba autorizou ontem cirurgias de mudanga de sexo, em mais um sinal de superacdo
do passado homofébico da ilha, cujo codigo penal punia demonstra¢des piiblicas de
homossexualidade até 1988.

A medida é parte de um programa de assisténcia aos transexuais, que serd coordenado
pelo Cenesex (Centro Nacional de Educacdo Sexual), dirigido pela sexologa Mariela Castro
Espin, filha do lider mdximo cubano, Raiil Castro. Uma equipe de médicos cubanos treinada por
especialistas europeus realizard as cirurgias no sistema de saiide piiblica.

“A revolucdo ratifica sua vontade de seguir eliminando qualquer forma de
discriminagdo”, disse em entrevista a revista “Bohemia” Mariela Castro. Ativista pela diversidade
e educacgdo sexual, ela conquistou a béngdo em sua luta contra a discriminagdo. Neste ano, pela
primeira vez, os eventos do Dia Mundial Contra a Homofobia (17 de maio) tiveram chancela
oficial.

Transcrito da Folha de Sdo Paulo, 07/06/2008.
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PARECER

VASECTOMIA

Raquele Rotta Burkiewicz*

EMENTA - Planejomento Familiar - Condicdes para o médico autorizar/realizar o
procedimento da Vasectomia.

Palavras-chave: vasectomia, esterilizagéo voluntdria, condigdes

VASECTOMY

Key words: vasectomy, voluntary sterilization, conditions

CONSULTA
Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parand,
o consulente, Dr. F. B. C. pergunta a este Conselho o seguinte:

“Hé necessidade de realizar vasectomia em paciente maior de 25 anos com
apenas um filho2”

Faz o questionamento devido a ddvida que teve com relagéo a redagéo da
portaria 9263/96 e a Resolugao CES N2 1/99.

Alei 9263/96 em seu artigo 10 de 12/1/1996 que regula o pardgrafo 72
da constituig@o Federal, que trata do planejoamento familiar, estabelece penalidades e
dd outras providéncias.

Estabelece que:

A esterilizacdo voluntdria sé é permitida nas seguintes condigdes:

[) Em homens com capacidade civil plena e maiores de 25 anos de idade
ou, pelo menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo minimo de
sessenta dias entre a manifestag@o da vontade e o ato cirdrgico;

A Resolucdo da SES 01/99 em seu artigo 12 diz em seu artigo 12, item VII:

Somente serd permitida a esterilizacdo voluntéria em homens e mulheres
com capacidade civil plena e maiores de 25 anos de idade com pelo menos dois
filhos vivos;

A prefeitura de Curitiba estabelece em seu programa de planejamento
familiar que:

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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Somente serd permitida a esterilizaggo em homens e mulheres com
capacidade civil plena e maiores de 25 anos, com pelo menos dois filhos.

FUNDAMENTACAO E PARECER

Para a consulta tenho a aduzir o seguinte:

Quaisquer das determinagdes expostas acima sdo claras em afirmar que a
esterilizag@o voluntdria deve somente ser praticada em homens e mulheres com 25
anos ou mais e com pelo menos dois filhos.

A inferpretacéo que o consulente dd & lei 9263/96 “maiores de 25 anos
ou, pelo menos dois filhos vivos”, podendo entender que se tiver menos de 25 anos,
mas com dois filhos pode fazer a esterilizacdo ndo é correta, assim como néo é
correta a interpretacdo de que em homens com mais de 25 anos e apenas um filho
também néo é.

O caso concreto que foi apresentado é de um homem com mais de 25
anos e com um filho apenas ndo preenchendo os requisitos da lei quanto ao nGmero

de filhos.
E o parecer.
Curitiba, 09 de marco de 2007.

Raquele Rotta Burkiewicz
Cons®. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 003/2008
Parecer CRMPR N°. 1909/2008

Parecer Aprovado

Sessédio Plendria de 11/02/2008 - Camara 1l
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PARECER

SALA DE RECUPERAGAO POS ANESTESICA E NORMAS
MiNIMAS PARA A SEGURANGA DO PACIENTE

Mavuricio Marcondes Ribas*

EMENTA - Unidade de Terapia Intensiva e Plantdo Médico.

Palavras-chave: anestesia, pés anestesia, sala de recuperacéo, condigdes minimas,
legislagdo, seguranca, plantdo médico, Resolugdo CFM N2 1363/93, Unidade de Terapia
Infensiva

POSTANESTHETIC RECOVERY ROOM AND MINIMAL
NORMS FOR PATIENT SAFETY

Key words: anesthesia, post anesthesia, recovery room, minimal conditions, legislation,
safety, medical duty, Resolution no. 1363/93, intensive care unit

CONSULTA

Em consulta feita por e-mail a este Conselho Regional de Medicina do Parand,
o consulente D. R. S., do Hospital M. C. R., apresenta questionamentos sobre Unidade
de Terapia Intensiva e Plantdo Médico.

FUNDAMENTAQAO E PARECER
Para melhor esclarecimento dividiremos o parecer em duas partes uma
vez que houve dois questionamentos distintos.

I Parte

O Hospital M. C. R. mantém uma unidade de cuidados intermedidrios
com 3 leitos anexa ao centro cirdrgico; a unidade é destinada & recuperacdo pds-
anestésica de pacientes cirdrgicos sempre que indicado. Considerando que o hospital
é uma unidade de pequeno porte esta instalacdo é pouco utilizada e o corpo clinico
ndo tem médico intensivista, faco o seguintes questionamentos:

1) Quais as resolugdes que disciplinam a composi¢do da equipe de
profissionais que atendem pacientes em uma unidade deste porte?

2) Hé& obrigatoriamente a necessidade de médico intensivista no local
permanentemente? *’

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Nas perguntas em questdo parece estar havendo uma confuséo entre o
que seja uma sala de recuperagéo anestésica e uma unidade de terapia intensiva.
Inicialmente vamos conceitué-las:

A Resolucdo 1363/93 normatiza as condigdes minimas de seguranga em
anestesiologia. A portaria 400 de 06/12/1977, do Ministério da Sadde prevé sala de
recuperacdo pds anestésica para a unidade do centro cirdrgico.

Artigo 1, pardgrafo V - "todas as conseqiéncias do ato anestésico sGo de
responsabilidade direta e pessoal do médico anestesiologista’

Artigo 2, pardgrafo VI - ' todo paciente apés a cirurgia deverd ser removido
para a sala de recuperagdo pds anestésica, cuja capacidade operativa deve guardar
relacdo direta com a programacéo do centro cirtrgico’’

Pardgrafo VIII ** os critérios de alta do paciente no periodo de alta do paciente
no periodo de recuperacdo pds anestésica sdo de responsabilidade intransferivel do
anestesista’’

Com relacao as Unidades de Terapia Intensiva:

A Portaria 3432 do Ministério da Sadde de 12/08/98 estabelece critérios
para a classificacdo das UTIS, classificando-as em tipo I, Il e lll, sendo que as UTIS
cadastradas pelo sus até a data da portaria foram classificadas como tipo |, sendo
que as unidades que comprovarem o cumprimento de especificagdes do anexo desta
portaria poderéo ser credenciadas pelo gestor como sendo dotipo Il e lll de acordo
com as necessidades de assisténcia da localidade onde estdo inseridas. Tal portaria
afirma ainda que a partir da publicagdo da mesma, serdo cadastradas somente
unidades dos tipos Il e lIl.

O item 2 dos anexos traz em seu texto como deve ser constituida a equipe
bésica de uma UTI, vamos nos ater exclusivamente a equipe médica, que deveré
conter:

1) Um responsdvel técnico com titulo de especialista em medicina intensiva
ou com habilitagdo em medicina intensiva pediétrica

2) Um médico diarista com titulo de especialista em medicina intensiva ou
habilitagdo em medicina intensiva pedidtrica para cada 10 leitos ou fracdes nos turnos
da manha e tarde

3) Um médico plantonista para cada 10 leitos ou fragdes, 24 hrs no local,
é recomenddvel que também este médico tenha titulagéo como intensivista, mdés a
auséncia da titulagéo poderé ser substituida pela fitulagdo em clinica médica, pediatria,
cirurgia ou anestesiologia desde que tenha treinamento em medicina intensiva durante
a sua formacgdo.

Em relagdo as unidades semi-intensivas ou intermedidrias:

As mesmas ndo sdo contempladas com as definicdes do ministério da sadde,
no entanto podemos tomar por base resolucgo do CREMEC 26/02 que as define
como "'conjunto de elementos funcionalmente agrupados em uma dependéncia
hospitalar destinadado co atendimento de pacientes que requeiram cuidados médicos
continuos’’, definacdo, alids, semelhante & das UTIS.
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Com relacdo a constituicdo do corpo médico é a mesma da UTI.

Com as explicacdes acima acredito ter respondido seus questionamentos.

11 PARTE

Foram feitas duas perguntas:

1) Quais as resolucdes que definem a necessidade de plantdo médico
presencial em unidades hospitalares de pequeno porte?

2) Quando a presenca do médico plantonista na instituicéo hospitalar de
pequeno porte é obrigatéria?

A Resolucdo do CFM 1834/08 artigo primeiro parégrafo Unico, bem como
a resolucdo do CREMESP 74/96 definem "'a atividade assistencial em instituicGo que
presta atendimento, na qual existe internamento, exige a presenca de pelo menos um
médico presente no local durante 24 horas capacitado a executar atividades
emergenciais de reanimacdo e suporte vital’’.

E o parecer.
Curitiba, 24 de abril de 2008.

Mauricio Marcondes Ribas
Cons. Parecerista

ANEXO

PARECER N2 1903/2008 CRM-PR
PROCESSO CONSULTA N. 2 098/2007- PROTOCOLO N.2 16013/2007
ASSUNTO: PLANTAO MEDICO

PARECERISTA: CONS. LUIZ ERNESTO PUJOL

EMENTA: Plantéo médico em hospital ndo direcionado aos atendimentos de urgéncia/
emergéncia.

1. CONSULTA

Trata-se de consulta encaminhada por e-mail a este Conselho Regional de
Medicina, com o seguinte teor:

“Sou S. N. P, tenho conhecimento de que as instituigdes hospitalares, que
atuam com internagdo, deve manter Médico plantonista PRESENTE 24 horas no
ambiente hospitalar. Assim sendo venho solicitar deste conselho informagéo sobre
quem fiscaliza esses atos e também a pessoa ou responsdvel para que se possa fazer
uma denuncia caso seja necessdrio.

Na certeza de poder contar com esta informagéo, agradeco
antecipadamente”
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1. FUNDAMENTACAO E PARECER

O consulente ndo explicita a que tipo de instituicdo hospitalar se refere
quanto & presenca, 24 horas, de um médico plantonista.

Assim sendo, temos a considerar o que existe regulamentado a respeito
pelo CFM no que tange aos estabelecimentos hospitalares de Prontos Socorros,
regulamentacdo esta contida na Resolugcdo CFM n2 1451/95.

Considerando que a consulta diga respeito & instituicdo hospitalar ndo
direcionada a atendimentos de urgéncia-emergéncia e sim, apenas a internagdes
eletivas, existe regulamentacéo especifica (Resoluggo CRMPR 152/2007) e devemos
levar em consideracdo que, ideal e humanitariamente é de bom-senso que todo e
qualquer doente internado em hospital, pdblico ou privado, deva fer & sua permanente
disposicdo um médico, pelo simples fato de que estar internado |& o caracteriza como
portador de uma doenca que requer mais atencdo e maiores cuidados médicos. Isso
é o que ocorre na maioria dos grandes centros populacionais do Brasil, especificamente
na drea privada e em alguns hospitais pdblicos.

No entanto, isso nem sempre é possivel quando voltamos nossa visGo a
algumas particularidades inerentes as pequenas localidades de nosso vasto Pais e &
politica de sadde atualmente vigente. Assim sendo cabe-nos aqui algumas reflexdes:

1. As pequenas cidades disponibilizam & sua populacéo instituigdes
hospitalares com parcos recursos materiais e de equipamentos necessérios ao trabalho
médico, fruto de um repasse econémico exiguo & érea da satde publica. Quase
sempre existe apenas um hospital e, na cidade poucos profissionais médicos residentes
que, mesmo imbuidos de um verdadeiro espirito sacerdotal & sua profisséo, ndo
conseguem cumprir com todos os encargos inerentes ao seu juramento hipocrético e,
portanto, impossivel lhes é permanecerem em plantéo presencial e continuo. Comum
é, nessas localidades, o médico estar de plantdo dito de sobreaviso ou & distancia,
com todas as dificuldades e riscos inerentes a esse tipo de trabalho médico mas,
freqUentemente, a Unica opgdo que resta & instituigdo e ao médico ali residente.

2. Algumas cidades de porte médio que disponibilizam & populagéo um
maior nimero de médicos e hospitais com mais recursos, mantém cUpula diretiva
que espelhando-se na desconsiderag@o que o Estado e a Federacdo demonstram
sobre as necessidades dos equipamentos indispenséveis ao trabalho dos médicos e
aos honordrios dos mesmos, direcionam os repasses econdmicos & maquiagem estética
dos servicos de sadde que lhes cabem administrar, mantendo a remuneragéo médica
a niveis vergonhosos e ndo incentivando os profissionais da drea de saldde a
permanecerem convenientemente dedicados dquela instituicdo e, conseqUentemente,
ndo os motivando a assumirem plantdes cujos rendimentos, de tao baixos, chegam a
ser aviltantes;

3. Por ¢ltimo consideremos o verdadeiro vildo do caos da sadde pUblica
brasileira, o responsdavel pelo desequilibrio da oferta e procura, o causador da
insatisfagéo dos prestadores da assisténcia médica e dos usudrios, que pagam vultuosos
impostos e ndo recebem a merecida prestacéo dos servigos e o real repasse das
verbas que permitam das instituicdes disponibilizar esses servigos, o que
constitucionalmente lhes é de direito: o financiomento das acdes de satde pelos governos
municipais, estaduais e federal. Os recursos econémicos disponibilizados & sadde sdo

Arg Cons Region Med do Pr 111
25(98),2008



escassos e, o pior, gerenciados como benesses politicas e constantemente desviados
para outras vias de aplicacdo. O Sistema Unico de Satde e os servicos que lhe cabe
prestar requerem urgentes e enérgicas reformulagdes, ndo sé de aumento das
aplicacdes econdmicas mas primordialmente, de respeito aos seus servidores e a
populacao usudria. Enquanto a consulta e os procedimentos médicos forem ressarcidos
a valores indignos e que impossibilitem a sobrevivéncia dos hospitais e seus médicos,
persistird o atual apagéo da satde e a populagéo continuard sem o merecido acolhimento
ds suas doencas.

Pelo exposto, os érgéos a que o consulente pode recorrer a sua pretendida
denuncia, ou seja, os Conselhos Regionais e Federal de Medicina e & Justica, mesmo
que de alguma forma possam vir a recebé-la, pouco podem fazer frente as cpulas
diretivas governamentais que, até o momento, ndo mostram sensibilidade &s inGmeras
acbes e argumentagdes que estes 6rgdos, hd anos e reiteradamente, tentam
conscientizar como responsdveis pelas requeridas modificagdes.

E o parecer.

Curitiba, 16 de Janeiro de 2008.

Luiz Ernesto Pujol
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 018/2008
Parecer CRMPR N°. 1940/2008

Parecer Aprovado

Sessédo Plendria de 21/01/2008 - Camara |

ANEXO
Resolugéio CRM-PR N ° 152/2007

EMENTA: Os plantdes de sobreaviso constituem prética usual da organizacéo de
servicos médicos, devendo obedecer a normas rigidas de funcionamento para evitar
prejuizos no atendimento & populagéo e garantir a boa prética médica. O sobreaviso
deve ser remunerado.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO PARANA, no
uso das atribuigdes que lhe conferem a Lei n.2 3.268 de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto n.2 44.045 de 19 de julho de 1958 e a Lei n.2 11.000
de 15 de dezembro de 2004, e

CONSIDERANDO que o plantéo de sobreaviso é uma prética utilizada em
muitos servicos médicos, objetivando otimizar o atendimento das variadas
especialidades;

CONSIDERANDO a necessidade de se regulamentar a prética do plantéo
de sobreaviso;

112 Arg Cons Region Med do Pr
25(98),2008



CONSIDERANDO que ¢ direito do médico receber remuneracéo pela
disponibilidade dos seus servicos profissionais;

CONSIDERANDO o teor do processo-consulta CFM n.2 137/2003, base
da fundamentacéo desta resolucéo;

CONSIDERANDO finalmente o decidido na Reunido Plendrian.2 1891.9,
realizada no dia 23 de abril de 2007.

RESOLVE:

Artigo 12: Define-se como plantdo de sobreaviso a atividade do médico
que permanece & disposi¢éo da instituicdo de satde, de forma néo presencial,
cumprindo jornada de trabalho pré-estabelecida, para ser requisitado, quando
necessdério, por qualquer meio égil de comunicagdo, devendo ter condigdes de
atendimento presencial.

Artigo 22: Em toda instituicdo de satde na qual existam pacientes em sistema
de infernacdo ou observacéo, é obrigatéria a presenca de médico no local nas 24
(vinte e quatro) horas do dia, capacitado a executar manobras de reanimacéo e de
suporte vital, independente do plantéo de sobreaviso.

Artigo 32: O plantao de sobreaviso, conforme definido no art. 12, deve ser
remunerado de forma justa, sem prejuizo do recebimento dos honordrios devidos ao
médico, pelos procedimentos praticados durante seu turno de trabalho.

Artigo 42: O médico de sobreaviso serd acionado por determinacdo de
membro da equipe médica da instituicdo de satde, que informard a gravidade do
caso do paciente, bem como a urgéncia e/ou emergéncia do atendimento.

Artigo 52: Em caso de urgéncia e/ou emergéncia, o médico que acionar o

plantonista de sobreaviso deverd, obrigatoriamente, permanecer como responsével
pelo atendimento do paciente que ensejou a chamada, até a chegada do médico de
sobreaviso, quando entdo ambos decidirGo a quem competird a responsabilidade
pela continuidade da assisténcia.
) Artigo 62: Compete ao Diretor Clinico, ao Diretor Técnico e & Comissdo de
Etica das instituicdes de saldde, decidirem quais especialidades devem constituir escalas
de plantéo de sobreaviso e quais devem manter médicos de plantdo no local,
considerando o porte dos hospitais, a demanda pelos servicos, a complexidade do
atendimento, a Portaria MS/GM.2.048/02, a Resolucdo CFM 1.451/95 e outras que
vierem a ser editadas.

Artigo 72: Seré facultado ao médico do corpo clinico das instituicdes de
satde decidir livremente pela participagéo na escala de plantdo de sobreaviso, nas
suas respectivas especialidades, exceto em situagdes que possam comprometer a
assisténcia & populagdo, quando entdo o plantéo presencial serd obrigatério.

Artigo 82: A presente Resolugdo entrard em vigor na data de sua publicagéo,
revogando-se as disposicdes em contrério.

Curitiba, 06 de marco de 2007.

Cons. Gerson Zafalon Martins Cons. Hélcio Bertolozzi Soares
Presidente Secretdrio-Geral

Aprovado na Reuniéo Plendria n.2 1891.9, de 23/04/2007.
Publicado no Didrio Oficial da UniGo N2 86 do dia 07/05/2007 pdg. 88 Secdo 01.
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RESOLUCAO CFM n° 1451/95

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicdes que lhe confere a
Lei 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n2 44.045, de
19 de julho de 1958 e,

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina sdo os érgaos supervisores
e fiscalizadores do exercicio profissional, e das condi¢des de funcionamento dos servicos
médicos prestados & populacéo;

CONSIDERANDO que o Cédigo de Etica Médica estabelece os principios
norteadores da boa prética médica;

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina constataram condicdes
estruturais, materiais e humanas inadequadas ao atendimento & populagéo nos servicos
de Prontos Socorros;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer as normas minimas para
funcionamento dos estabelecimentos de satde de Pronto Socorro;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em Reunido Plendria realizada
em 10 de margo de 1995,

RESOLVE:

Artigo 12 - Os estabelecimentos de Prontos Socorros Piblicos e Privados
deverdo ser estruturados para prestar atendimento a situagdes de urgéncia-emergéncia,
devendo garantir todas as manobras de sustentagdo da vida e com condigées de dar
continuidade & assisténcia no local ou em outro nivel de atendimento referenciado.
Paragrafo Primeiro - Define-se por URGENCIA a ocorréncia imprevista de agravo &
salde com ou sem risco potencial de vida, cujo portador necessita de assisténcia
médica imediata.

Pardgrafo Segundo - Define-se por EMERGENCIA a constatacéo médica de
condicdes de agravo a satde que impliquem em risco iminente de vida ou sofrimento
intenso, exigindo portanto, tratamento médico imediato.

Artigo 22 - A equipe médica do Pronto Socorro deverd, em regime de
plantdo no local, ser constituida, no minimo, por profissionais das seguintes éreas:

- Anestesiologia;

- Clinica Médica;

- Pediatria;

- Cirurgia Geral;

- Ortopedia.

Artigo 32 - A sala de emergéncia deverd, obrigatoriamente, estar equipada
com:

- Material para reanimagéo e manutengéo cardio-respiratéria;

- Material para oxigenagéo e aspiracdo;

- Material para procedimentos de urgéncia.

Artigo 42 - Os recursos técnicos minimos disponiveis, em funcionamento
ininterrupto, para o Pronto Socorro, deverdo ser:

- Radiologia;

- Laboratério de andlises clinicas;

- Centro cirdrgico;

- Unidade de terapia intensiva;
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- Unidade transfusional;

- Farmécia bdsica para urgéncia;

- Unidade de transporte equipado.

Artigo 52 - O estabelecimento de Pronto Socorro deverd permanecer a

disposicdo  da  populagéo em  funcionamento  ininterrupto;

Artigo 62 - Os diferentes portes de Prontos Socorros de maior complexidade

deverdo ser definidos em cada Estado pelos Conselhos Regionais de Medicina, de
acordo com as realidades regionais e as necessidades de atendimento & populagéo;
Artigo 72 - Esta Resolucéo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Séo Paulo-SP 10 de marco de 1995.

Waldir Paiva Mesquita Anténio Henrique Pedrosa Neto
Presidente Secretdrio-Geral

Publicada no D.O.U. de 17.03.95 - Secdo | - P4dgina 3666

Aprendendo com a Mifia

VVVVVVVVY VVVVVVVVV VY VY

Se permitir que seus ininigos — on aniigos — pensen gue sdo ignais a vocé, eles imediatamente
Se Sentirdo superiores.
Nao tente mudar seus inimigos; tente controld-los. Saiba onde estao, o que pensam e em quem
confian.
A dinica maneira de gnardar um segredo ¢ nao falar nada.
Nenbhum crédito vale tanto guanto o dinbezro vivo.
Estabelega priovidades: se esta cercado de jacarés, a primeira providéncia é drenar o pantano.
Mil amigos nao sao suficientes; um inimigo o €. Nao existe inimigo inofensivo.
Ao ruim nao di bom fio.
Quando se zangar, feche a boca — e abra os olhos.
Se vocé nao perceber o trugue na primeira meia hora de jogo, desista.
De cada guinge que elogiam, pelo menos catorge mentem.
Sempre se tem o suficiente — suficiente para gnardar, para recompensar, para ser roubado — se,
antes, se abocanhou tudo.
Acredite no homem, nao no juramento.
Mais virgindades ji se perderam pela curiosidade do que pelo amor.
S se conbece 0 soldado guando ele vira tenente.
Quando tiver de cortar, convenca a vitima de que vocé ¢ um cirnrgiao.
Se vocé ¢ a bigorna, seja paciente; se € o martelo, bata.
O siléncio nao comete erros.
Nunca faga nm inimigo sem necessidade.
Dissabores sempre entram pela porta que lhes foi aberta.
Muitas divergéncias podem ser resolvidas entre lengdis.
Do livro The Mafia Manager
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PARECER

RISCO DE TRANSMISSAO DO HIV POR POLICIAL MILITAR
SORO-POSITIVO, NO EXERCICIO EFETIVO DA FUNCAO

Edson de Oliveira Andrade*
José Wesley Benicio Soares**

Palavras-chave: HIV, risco de transmisséo, policial militar, soro positivo, exercicio de
fungéo policial

TRANSMISSION RISK FOR AN HIV+ MILITARY
POLICEMAN IN THE EXERCISE OF HIS ACTIVITY/FUNCTION

Key words: HIV, tfransmission risk, military policeman, HIV+, exercise of police function

RELATORIO

O Ministério Péblico do Estado de Goids encaminha Oficio n2 23/07 —
539PJ/GO ao Conselho Federal de Medicina requisitando providéncias no sentido de
apreciar o Parecer Consulta n2 29/2006, emitido pelo Conselho Regional de Medicina
do Estado de Goids, transcrito a seguir:

PARECER CONSULTA N° 029/2006

Solicitante: DR. M.A.F.A.

Conselheiro Parecerista: DR. JOSE WESLEY BENICIO SOARES

EMENTA: Exigéncia de sorologia anti-HIV para candidatos ao exercicio da
funcéo de policial militar. Risco de transmisséo real no exercicio da funcdo. Néao hé
fundamento, com base no risco, para tal exigéncia.

Sr. Presidente,

Srs(as). Conselheiros(as),

O consulente solicita Parecer deste Regional diante dos motivos expostos
em fl. 03/05, quais sejam: um candidato portador do virus HIV questiona a legalidade
da exigéncia de exame pré-admissional para o exercicio da funcéo de policial militar.
Diante disto, a 532 Promotoria de Justica indaga:

“Parecer claro e especifico, informando se o portador do virus
HIV, no exercicio da funcéo policial, em virtude da possibilidade real de

* Conselheiro Parecerista CREMEGO. ** Conselheiro Parecerista CFM.
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uso da forca e de se ferir, possa colocar em perigo de contaminagéo os
colegas, criminosos ou qualquer pessoa”.

DO PARECER

Preliminarmente, antecedendo & resposta ao consulente, lembramos que
estd teria o cardter informativo do posicionamento deste Regional, segundo preceitos
do Cédigo de Etica Médica e, também, doutrinariamente, com fundamento nos principios
da Bioética, uma vez que o ordenamento juridico pétrio j& veda a exigéncia do referido
exame. Se ndo, vejamos:

A Constituicdo da RepUblica assegura, em seu Art. 59, inciso Il, que ninguém
serd obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senGo em virtude da lei. Nesse
contexto é de se reforcar a idéia de que nenhuma pessoa estd obrigada a fazer o teste
anti-HIV.

A Secretaria de Estado da Sadde do Parand, através de sua Cadmara Técnica
de Etica e Cidadania, em seu Parecer 011/95, conclui que entende-se indevida e
descabida a exigéncia formulada pela Policia Militar do Estado do Parand, no sentido
de realizac@o de teste para detecc@o de anticorpos ao virus HIV em processo seletivo
pré-admissional.

No Estado de Goids, a Lei Estadual n® 12.595 de 26 de janeiro de 1995,
estabelece em seu art. 32, que é vedado ds instituicbes publicas ou privadas, bem
como aos condominios e associacdes de qualquer natureza exigir teste para detecgdo
do virus HIV de qualquer pessoa.

No Municipio de Goiénia, a Lei Municipal n® 7.299 de 28 de abril de 1994,
estabelece em artigo 39, que fica vedada a exigéncia do teste clinico para detecgdo
do virus HIV por qualquer pessoa em todas as hipéteses.

A Portaria Interministerial n® 869 de 11 de agosto de 1992, assinada em
conjunto pelos Ministros da Saude e do Trabalho e Administragéo, proibe, no @mbito
do Servico Pdblico Federal, a exigéncia de teste para deteccédo do virus HIV, tanto nos
exames pré-admissionais quantos nos exames periodicos.

A Revista do TRT, em seu volume I, n® 1, de janeiro/dezembro 1992, traz o
artigo doutrindrio intitulado “A AIDS e as Relacées de Trabalho: Reflexées
sobre a eficacia da Protecéo Legal”, de autoria da juiza Francisca Rita Alencar
Albuquerque, que versa sobre o tema da seguinte maneira:

“~...0 empregador néo pode, de maneira alguma, exigir exame
anti-HIV de qualquer candidato no ato da admisséo...

...A pessoa que vive ou convive com o HIV pode trabalhar em
qualquer tipo de atividade, uma vez que ndo ha contdgio nas relacées
sociais, e por si s6 a infeccdo pelo virus néo significa limitacéo alguma a
aptidéo para o trabalho...

...Por isso, quando estiver comprovado cientificamente o riso de
fransmisséo do virus HIV no local de trabalho, forna-se necessdrio proteger
os clientes e outros empregados contra uma possivel infecg¢éo...”

Para responder objetivamente ao presente questionamento, apds a exposicdo
dos motivos legais acima, passemos a uma andlise mais técnica do ponto de vista
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médico, utilizando como exemplo, para analogia, o pessoal de sadde que trabalha
diretamente em contato com sangue e secrecdes:

O pensamento prevalente na atualidade considera a identificagdo dos
pacientes HIV-positivos como ilégica e inefetiva. Nos setores de emergéncia, por exemplo,
néo haveria tempo Util para aguardar resultados sorolégicos.

Ademais, pacientes jG com viremia, porém com sorologia negativa, poderiam
levar a uma falsa sensacéo de seguranga, com risco aumentado de acidentes com
contaminagéo, pelo relaxamento nos cuidados.

Por outro lado, o que fazer com os pacientes que se negassem a se submeter
ao exame? Negar-lhes assisténcia?

Além disso, a triagem obrigatéria de pacientes traria, como conseqiéncia
légica, o direito de os pacientes requisitarem testes sorolégicos prévios na equipe de
sadde.

A triagem para HIV ndo ajudaria a proteger a equipe contra outras infecces
transmissiveis, tais como a Hepatite B e/ou Hepatite C, que em termos de transmissGo
por secrecées, adquirem mais importdncia do que o HIV em si. E mesmo assim, a
cobertura vacinal dos profissionais de saide para o virus da Hepatite B mostra-se
abaixo do esperado. Para a Hepatite C ndo haveria protecdo vacinal.

Assim sendo, o nivel de precaucées deve estar ligado basicamente ao risco
de contaminagéo com sangue durante o procedimento. Isto trard protecéo de todas as
doencas de transmisséo sanguinea, conhecidas ou néo, e fard com que os cuidados se
tornem rotineiros.

Vejamos agora o problema representado pelo médico infectado pelo HIV.
Néo existem dados disponiveis quanto & freqiéncia desta ocorréncia em nosso meio,
mas seguramente ela deverd ser longe de excepcional. Embora até hoje ndo tenha
sido descrito nenhum caso de transmisséo de infeccdo pelo HIV devido a atividade de
profissionais médicos infectados, recentemente houve um caso relatado nos E.U.A.,
envolvendo um dentista.

Surge, a partir dai, uma série de indagacées, muitas ainda sem respostas
definitivas, apesar de exaustivos debates. Devem os médicos que lidam com
procedimentos invasivos ser testados sorologicamente? O médico com sorologia positiva
teria a obrigacéo de informar aos seus pacientes?

Como vemos, ndo existem respostas definitivas ainda para muitas questées.
O que existem sG@o sugestbes para amenizar o risco de transmisséo.

No caso do policial militar, temos que o raciocinio seguiria a mesma instncia.
O virus HIV nédo sobrevive a temperaturas abaixo da corpérea, sendo inativado com o
choque térmico. Em tese, a chance de transmissé@o por contato social seria muito
pequena, como ocorre com o pessoal de sadde.

Por outro lado, se considerarmos o raciocinio inverso, o policial militar, ao
lidar com bandidos envolvidos com o uso de drogas injetdveis, estariam em maior risco
de contaminagéo, pelo mesmo teoricamente, do que em contato com algum colega
que possa ser portador do virus HIV.

Posto isto, nGo vemos a menor légica ou eficdcia no pedido de sorologia
anti-HIV para candidatos & fungédo de policial militar.
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Este é o nosso parecer, que submetemos & apreciacéo da Egrégia Plendria.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE GOIAS, em
Goidnia, aos 5 dias do més de setembro do ano de 2006.

José Wesley Benicio Soares
Cons. Parecerista

Diante ao exposto, adoto na integra o Parecer Consulta n2 029/2006, do
Conselho Regional de Medicina do Estado de Goids.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia-DF, 12 de janeiro de 2007.

Edson de Oliveira Andrade
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CFM N°. 247/2007
Parecer CFM N°. 01/2007

Parecer Aprovado

Sesséio Plendria de 12/01/2007

Provérbio arabe

Nao digas tudo o gue sabes

Nao fagas tudo o gue podes

Nao acredites em tndo o que onves
Nao gastes tudo o que tens
Porque:

Quem dig tudo o que sabe

Quem fag tudo o que pode

Quem acredita em tudo o gue onve
Quem gasta tudo o gue tem
Muitas vezes,

Diz 0 que nao convém

Faz 0 que nao deve

Julga o que nao vé

Gasta o gue ndo pode.
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MUSEU DE HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried Othmar Wittig *

ESTIMULADOR NEUROMUSCULAR ELETRICO

Aparelho de estimulagdo com corrente galvénica através de pulsos
desencadeados pela movimentacdo da manivela determinando o inicio e a freqiéncia
das descargas.

Constituido de 3 imés e um rotor bobinado (estator), 2 fios para 2 eletrodos,
e aplicacdo dos pulsos elétricos.

O principio elétrico era 0 mesmo usado no inicio da telefonia, utilizando
um sistema de voltagem altissima e corrente baixissima.

Este aparelho era utilizado na neurofisiologia e estimulagéo de enfermidades
neuromusculares.

Ambos séo de origem alemé, datados aproximadamente de 1910.

Doacdes: | - Familia Dr. Wadir Rupollo Il - Familia Dr. Paulo Wittig

Palavras-chave - Estimulador neuromuscular elétrico, histéria da medicina, Museu
de Medicina

Key-words - Neuromuscular electric stimulator, medicine hystory, Medicine Museum

* Diretor do “Museu de Histéria da Medicina”da Associagdo Médica do Parana.

Para doagdes: Secretaria: Telefone 041. 3024-1415 - Fax 041 3242-4593
E-mail: amp@amp.org.br
Rua Céndido Xavier n® 575 - 80240-280 - Curitiba-PR

Visite 0 Museu em nosso site www.amp.org.br
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